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Ata da 18ª Sessão, Deliberativa Ordinária, 
em 28 de fevereiro de 2013

3ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura

Presidência do Sr. Jorge Viana e das Srªs Vanessa Grazziotin e Ana Amélia

(Inicia-se a sessão às 14 horas e 7 minutos e 
encerra-se às 16 horas e 48 minutos)

É o seguinte o registro de comparecimento:
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O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – Há número regimental. Declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – Sobre a mesa, projetos de lei do Senado que 
serão lidos.

São lidos os seguintes:

PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nº 54, DE 2013

Altera a Lei nº 5.859, de 11 de dezembro 
de 1972, para dispor sobre o contrato de 
experiência.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º A Lei nº 5.859, de 11 de dezembro de 

1972, passa a vigorar acrescida dos seguintes artigos:

“......................................................................
Art. 2º-B O contrato de experiência não poderá 
exceder de noventa dias.
§ 1º O contrato de experiência poderá ser pror-
rogado uma vez, desde que a soma dos dois 
períodos não ultrapasse noventa dias.
§ 2º O contrato de experiência que não for 
prorrogado após quarenta e cinco dias, ou se 
prorrogado, ultrapassar o período de noventa 
dias, passará a vigorar como contrato de tra-
balho por prazo indeterminado
Art. 2º-C Durante a vigência do contrato de 
experiência, o empregador que, sem justa 

causa, despedir o empregado, fica obrigado 
a pagar-lhe, a título de indenização, e por me-
tade, a remuneração a que teria direito até o 
termo do contrato.
Art. 2º-D Durante a vigência do contrato de ex-
periência, o empregado não poderá se desligar 
do contrato, sem justa causa, sob pena de ser 
obrigado a indenizar o empregador dos preju-
ízos que desse fato lhe resultarem.
Parágrafo único. A indenização não poderá 
exceder àquela que teria direito o empregado 
em idênticas condições.
Art. 2º-E Durante a vigência do contrato de 
experiência não será exigido o aviso prévio.
Art. 2º-F A Carteira de Trabalho e Previdência 
Social será obrigatoriamente apresentada, 
contra recibo, pelo trabalhador ao empregador 
que o admitir, o qual terá o prazo de quarenta 
e oito horas para nela anotar, especificamente, 
a data de admissão, a remuneração e, quando 
for o caso, o contrato de experiência.
.............................................................. ” (NR)

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

O contrato de experiência é um instrumento pelo 
qual se procura proporcionar ao empregador e ao em-
pregado verificar as qualidades das partes. Seria aquele 
período do contrato de trabalho com a característica 
da expectativa, para bem se conhecerem, para que, 
ao seu final, não havendo rescisão de nenhuma das 
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partes, a relação de emprego continue indetermina-
damente. Em outras palavras, durante o contrato de 
experiência haverá uma relação provisória, um contrato 
condicionado ao bom êxito da prova ou experiência, 
quando só então se tornará definitivo.

Atualmente, muitos empregadores sentem-se in-
seguros quanto à legalidade do contrato de experiência 
no âmbito do trabalho doméstico. A Lei nº 5.859, de 11 
de dezembro de 1972, que dispõe sobre a profissão 
do empregado doméstico, não prevê essa modalidade 
de contrato para as empregadas domésticas. 

A regra da legislação trabalhista é no sentido de 
que quando não há permissão para contratos por prazo 
determinado, todo contrato será por tempo indetermi-
nado. No campo da jurisprudência, ora se reconhece, 
ora não, a legalidade do contrato de experiência no 
âmbito doméstico.

Nesse contexto, com o intuito de preencher uma 
grave lacuna na Lei nº 5.859, de 1972, e trazer maior 
segurança jurídica para os contratos de trabalho das 
empregadas que atuam em milhões de lares brasilei-
ros, estamos apresentando a presente proposição que 
institui o contrato de experiência, nos mesmos moldes 
a que estão submetidos os demais trabalhadores re-
gidos pela Consolidação das Leis do Trabalho – CLT. 

Por essas razões, e diante do indiscutível alcance 
social desta iniciativa, esperamos contar com o apoio 
de todos os membros do Congresso Nacional para a 
aprovação do presente projeto de lei.

Sala das Sessões, – Senador Eduardo Amorim.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 5.859, DE 11 DE DEZEMBRO DE 1972

Regulamento

Dispõe sobre a profissão de empregado 
doméstico e dá outras providências.

O Presidente da República, faço saber que o Con-
gresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Ao empregado doméstico, assim conside-
rado aquele que presta serviços de natureza contínua 
e de finalidade não lucrativa à pessoa ou à família no 
âmbito residencial destas, aplica-se o disposto nesta lei.

Art. 2º Para admissão ao emprego deverá o em-
pregado doméstico apresentar:

I – Carteira de Trabalho e Previdência Social;
II – Atestado de boa conduta;
III – Atestado de saúde, a critério do empregador.
Art. 2o-A. É vedado ao empregador doméstico 

efetuar descontos no salário do empregado por forne-
cimento de alimentação, vestuário, higiene ou moradia. 
(Incluído pela Lei nº 11.324, de 2006)

§ 1o Poderão ser descontadas as despesas com 
moradia de que trata o caput deste artigo quando essa 
se referir a local diverso da residência em que ocorrer 
a prestação de serviço, e desde que essa possibilidade 
tenha sido expressamente acordada entre as partes. 
(Incluído pela Lei nº 11.324, de 2006)

§ 2o As despesas referidas no caput deste artigo 
não têm natureza salarial nem se incorporam à remu-
neração para quaisquer efeitos. (Incluído pela Lei nº 
11.324, de 2006)

Art. 3º O empregado doméstico terá direito a fé-
rias anuais remuneradas de 20 (vinte) dias úteis após 
cada período de 12 (doze) meses de trabalho, prestado 
à mesma pessoa ou família. 

Art. 3o O empregado doméstico terá direito a fé-
rias anuais remuneradas de 30 (trinta) dias com, pelo 
menos, 1/3 (um terço) a mais que o salário normal, 
após cada período de 12 (doze) meses de trabalho, 
prestado à mesma pessoa ou família. (Redação dada 
pela Lei nº 11.324, de 2006)

Art. 3o-A. É facultada a inclusão do empregado 
doméstico no Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 
– FGTS, de que trata a Lei no 8.036, de 11 de maio de 
1990, mediante requerimento do empregador, na forma 
do regulamento.” (Incluído pela Lei nº 10.208, de 2001)

Art. 4º Aos empregados domésticos são assegu-
rados os benefícios e serviços da Lei Orgânica da Pre-
vidência Social na qualidade de segurados obrigatórios.

Art. 4o-A. É vedada a dispensa arbitrária ou sem 
justa causa da empregada doméstica gestante desde 
a confirmação da gravidez até 5 (cinco) meses após o 
parto. (Incluído pela Lei nº 11.324, de 2006)

Art. 5º Os recursos para o custeio do plano de 
prestações provirão das contribuições abaixo, a serem 
recolhidas pelo empregador até o último dia do mês 
seguinte àquele a que se referirem e incidentes sobre 
o valor do salário-mínimo da região:

I – 8% (oito por cento) do empregador;
II – 8% (oito por cento) do empregado doméstico.
Parágrafo único. A falta do recolhimento, na épo-

ca própria das contribuições previstas neste artigo su-
jeitará o responsável ao pagamento do juro moratório 
de 1% (um por cento) ao mês, além da multa variável 
de 10% (dez por cento) a 50% (cinquenta por cento) 
do valor do débito.

§ 1º O salário-de-contribuição para o emprega-
do doméstico que receber salário superior ao mínimo 
vigente incidirá sobre a remuneração constante do 
contrato de trabalho registrado em sua Carteira de 
Trabalho e Previdência Social, até o limite de 3 (três) 
salários mínimos regionais. (Incluído pela Lei nº 6.887, 
de 1980).
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§ 2º A falta de recolhimento, na época própria, 
das contribuições previstas neste artigo sujeitará o 
responsável ao pagamento do juro moratório de 1% 
(um por cento) ao mês, além da multa variável de 10% 
(dez por cento) a 50% (cinqüenta por cento) do valor 
do débito. (Incluído pela Lei nº 6.887, de 1980).

Art. 6º Não serão devidas quaisquer das con-
tribuições discriminadas nos itens II a VII da Tabela 
constante do artigo 3º do Decreto nº 60.466, de 14 de 
março de 1967.

Art. 6o-A. O empregado doméstico que for dis-
pensado sem justa causa fará jus ao benefício do se-
guro-desemprego, de que trata a Lei no 7.998, de 11 
de janeiro de 1990, no valor de um salário mínimo, por 
um período máximo de três meses, de forma contínua 
ou alternada.(Incluído pela Lei nº 10.208, de 2001)

§ 1o O benefício será concedido ao empregado 
inscrito no FGTS que tiver trabalhado como doméstico 
por um período mínimo de quinze meses nos últimos 
vinte e quatro meses contados da dispensa sem justa 
causa.(Incluído pela Lei nº 10.208, de 2001)

§ 2o Considera-se justa causa para os efeitos 
desta Lei as hipóteses previstas no art. 482, com ex-
ceção das alíneas “c” e “g” e do seu parágrafo único, 
da Consolidação das Leis do Trabalho.(Incluído pela 
Lei nº 10.208, de 2001) (NR)

Art. 6o-B. Para se habilitar ao benefício, o tra-
balhador deverá apresentar ao órgão competente do 
Ministério do Trabalho e Emprego:(Incluído pela Lei nº 
10.208, de 2001)

I – Carteira de Trabalho e Previdência Social, na 
qual deverão constar a anotação do contrato de trabalho 
doméstico e a data da dispensa, de modo a comprovar 
o vínculo empregatício, como empregado doméstico, 
durante pelo menos quinze meses nos últimos vinte e 
quatro meses; (Incluído pela Lei nº 10.208, de 2001)

II – termo de rescisão do contrato de trabalho 
atestando a dispensa sem justa causa;(Incluído pela 
Lei nº 10.208, de 2001)

III – comprovantes do recolhimento da contri-
buição previdenciária e do FGTS, durante o perío-
do referido no inciso I, na condição de empregado 
doméstico;(Incluído pela Lei nº 10.208, de 2001)

IV – declaração de que não está em gozo de ne-
nhum benefício de prestação continuada da Previdên-
cia Social, exceto auxílio-acidente e pensão por morte; 
e(Incluído pela Lei nº 10.208, de 2001)

V – declaração de que não possui renda própria 
de qualquer natureza suficiente à sua manutenção e 
de sua família.(Incluído pela Lei nº 10.208, de 2001)

Art. 6o-C. O seguro-desemprego deverá ser re-
querido de sete a noventa dias contados da data da 
dispensa.(Incluído pela Lei nº 10.208, de 2001)

Art. 6o-D. Novo seguro-desemprego só poderá 
ser requerido a cada período de dezesseis meses de-
corridos da dispensa que originou o benefício anterior.
(Incluído pela Lei nº 10.208, de 2001)

Art. 7º Esta Lei será regulamentada no prazo de 
90 (noventa) dias vigorando 30 (trinta) dias após a pu-
blicação do seu regulamento.

Art. 8º Revogam-se as disposições em contrário.
Brasília, 11 de dezembro de 1972; 151º da Inde-

pendência e 84º da República. – EMÍLIO G. MÉDICI 
– Júlio Barata.

Este texto não substitui o publicado no DOU de 12.12.1972

(À Comissão de Assuntos Sociais, em deci-
são terminativa)

PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nº 55, DE 2013

Acrescenta o inciso XII ao art. 2º da Lei nº 
1.521, de 26 de dezembro de 1951, para tipi-
ficar como crime contra a economia popular 
a venda casada de produtos e/ou serviços, 
e dá outras providências.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Acrescenta ao art. 2º da Lei nº 1.521, de 

26 de dezembro de 1951, o inciso XII com a seguinte 
redação:

“Art. 2º. ...........................................................
XII – condicionar e/ou determinar, sem justa 
causa, limites quantitativos, à venda de pro-
dutos e/ou serviços, bem como incluir outro 
produto e/ou serviço.

Art. 2º Os valores referenciados nos incisos IV, 
VII e a Pena do Art. 2º, o inciso X e a Pena do Art. 3º, 
a Pena do Art. 4º, e o caput do Art. 5º da Lei nº 1.521, 
de 26 de dezembro de 1951, passam a ser, respecti-
vamente, R$15,00 (quinze reais); R$10,00 (dez reais); 
R$2.000,00 a R$50.000,00 (dois mil reais a cinqüen-
ta mil reais); R$1.000,00 (mil reais); R$20.000,00 a 
R$100.000,00 (vinte mil reais a cinqüenta mil reais); 
R$5.000,00 a R$20.000,00 (cinco mil reais a vinte mil 
reais); R$5.000,00 a R$50.000,00 (cinco mil reais a 
cinqüenta mil reais); R$10.000,00 a R$100.000,00 
(dez mil reais a cem mil reais)

Art. 3º O parágrafo único do artigo 2º da Lei nº 
1.521, de 26 de dezembro de 1951, passa a vigorar 
como § 1º, com a seguinte redação:

“Art. 2º. São crimes desta natureza:
§ 1º. Na configuração dos crimes previstos nesta 
Lei, bem como na de qualquer outro de defesa 
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da economia popular, sua guarda e seu empre-
go considerar-se-ão como de primeira neces-
sidade ou necessários ao consumo do povo, 
os gêneros, artigos, mercadorias e qualquer 
outra espécie de coisas ou bens indispensá-
veis à subsistência do indivíduo em condições 
higiênicas e ao exercício normal de suas ativi-
dades. Estão compreendidos nesta definição os 
artigos destinados à alimentação, ao vestuário 
e à iluminação, os terapêuticos ou sanitários, o 
combustível, a habitação, os de telefonia fixa e 
móvel, e os materiais de construção.

Art. 4º O artigo 2º da Lei nº 1.521, de 26 de dezem-
bro de 1951, passa a vigorar acrescido do seguinte § 2º:

“Art. 2º. São crimes desta natureza:
§ 2º. Em caso de reincidência poderá a pena 
ser majorada em até 100 vezes, levando-se 
em consideração o montante ilicitamente ad-
quirido pelo fornecedor ou número de pessoas 
prejudicadas ou a extensão dos danos para a 
economia popular.”

Art. 5º O artigo 3º da Lei nº 1.521, de 26 de de-
zembro de 1951, passa a vigorar acrescido do pará-
grafo único com a seguinte redação:

“Art. 3º. São também crimes desta natureza:
Parágrafo único. Em caso de reincidência po-
derá a pena ser majorada em até 100 vezes, 
levando-se em consideração o montante ilici-
tamente adquirido pelo fornecedor ou número 
de pessoas prejudicadas ou a extensão dos 
danos para a economia popular.”

Art. 6º O artigo 4º da Lei nº 1.521, de 26 de de-
zembro de 1951, passa a vigorar acrescido dos § 3º 
com a seguinte redação:

“Art. 4º. Constitui crime da mesma natureza 
a usura pecuniária ou real, assim se consi-
derando:
§ 3º. Em caso de reincidência poderá a pena 
ser majorada em até 100 vezes, levando-se 
em consideração o montante ilicitamente ad-
quirido pelo fornecedor ou número de pessoas 
prejudicadas ou a extensão dos danos para a 
economia popular.”

Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

O presente projeto de lei busca atualizar a reda-
ção da Lei n. 1.521, de 26 de dezembro de 1951, tendo 
em vista a sua ultima relevante modificação ocorreu 

ainda nos anos da década de 90 do século passado, 
fazendo com que valores previstos nessa legislação 
estejam defasados considerando a realidade atual 
da economia brasileira e do poder sobre a economia 
popular que os grandes conglomerados industriais e 
empresarias alcançaram nos últimos anos dentro do 
mercado nacional, afetando diretamente, por exemplo, 
nos hábitos de compra dos consumidores, além é cla-
ro de incidência cada vez maior de práticas abusivas.

No entanto, não é somente para termos de atua-
lização das medidas previstas na legislação que este 
projeto de lei se presta, tendo em vista que objetiva 
ainda tipificar como crime contra a economia popular 
a prática já prevista como ilegal da venda casada de 
produtos ou serviços em detrimento dos interesses e 
das necessidades do consumidor.

Atualmente esse tipo de prática ilegal tornou-se 
tão comum e corriqueira em algumas regiões do país 
ou mesmo em certos setores comerciais que muitos 
consumidores não sabem de seus direitos e acabam 
por se sentirem enganados e demasiadamente preju-
dicados com a imposição de aquisição de um produto 
ou serviço somente com a venda de outro produto ou 
serviço que pode ser do mesmo gênero ou não.

Percebe-se muito esse tipo de prática, por exem-
plo, em certas promoções feitas por companhias te-
lefônicas ou companhias de TV por assinatura, onde 
condicionam a venda e, por consequência, a compra 
de determinado produto ou serviço ofertado, pacote de 
canais por assinatura, mediante a aquisição de pacote 
de internet, onde somente com esta configuração os 
preços se manteriam mais baixos que os normalmen-
te praticados.

Nesses casos, muitas vezes o empresário não 
tem para ofertar somente um dos produtos de forma 
separada com valores distintos/promocionais, forçan-
do o consumidor a adquirir mais de um produto ou 
serviço, mesmo sem assim o desejar, para conseguir 
aproveitar os preços mais baixos. 

Tal prática tornou-se tão comum, prejudicando a 
economia popular como um todo, por ser pouco coibida, 
além da falta de divulgação desse tipo de informação 
ao grande público, tanto pela mídia como pelos órgãos 
públicos de fiscalização e controle, que a suma maio-
ria dos consumidores não exigem os seus direitos ou 
não relatam tais condutas aos órgãos fiscalizadores 
por simples desconhecimento.

De fato, aproveitando-se da falta de informação 
acerca dos direitos do consumidor, grandes conglome-
rados empresariais ofertam produtos ou serviços com 
venda casada, auferindo vultosos lucros.

Desta forma, deve ser devidamente coibida tal 
tipo de conduta ilícita que apesar de já ter constar 
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no Código de Defesa do Consumidor como conduta 
abusiva, inciso I do Art. 39, mas que sofre por não ter 
especificamente uma pena cominada fato este que se 
torna relevante, principalmente, dentro da cultura bra-
sileira de somente interromper certos atos mediante a 
imposição de severas multas ou penalizações.

Diante desses fatos, espero a acolhida dos se-
nhores senadores e das senhoras senadoras para 
que este projeto tenha uma tramitação curta para que 
possa socorrer a milhares de brasileiras dignas e bra-
sileiros dignos.

Sala das Sessões, 28 de fevereiro de 2013. – 
Senadora Vanessa Grazziotin, PC do B/Amazonas.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 1.521, DE 26 DE DEZEMBRO DE 1951

Vide Decreto-Lei nº 2.848, de 1940 
Vigência

Altera dispositivos da legislação vigente 
sobre crimes contra a economia popular.

O Presidente da República: Faço saber que o Con-
gresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º. Serão punidos, na forma desta Lei, os cri-
mes e as contravenções contra a economia popular, 
Esta Lei regulará o seu julgamento.

Art. 2º. São crimes desta natureza:
I – recusar individualmente em estabelecimento 

comercial a prestação de serviços essenciais à subsis-
tência; sonegar mercadoria ou recusar vendê-la a quem 
esteja em condições de comprar a pronto pagamento;

II – favorecer ou preferir comprador ou freguês 
em detrimento de outro, ressalvados os sistemas de 
entrega ao consumo por intermédio de distribuidores 
ou revendedores;

III – expor à venda ou vender mercadoria ou 
produto alimentício, cujo fabrico haja desatendido a 
determinações oficiais, quanto ao peso e composição;

IV – negar ou deixar o fornecedor de serviços 
essenciais de entregar ao freguês a nota relativa à 
prestação de serviço, desde que a importância exce-
da de quinze cruzeiros, e com a indicação do preço, 
do nome e endereço do estabelecimento, do nome da 
firma ou responsável, da data e local da transação e 
do nome e residência do freguês;

V – misturar gêneros e mercadorias de espécies 
diferentes, expô-los à venda ou vendê-los, como puros; 
misturar gêneros e mercadorias de qualidades desi-
guais para expô-los à venda ou vendê-los por preço 
marcado para os de mais alto custo;

VI – transgredir tabelas oficiais de gêneros e mer-
cadorias, ou de serviços essenciais, bem como expor 
à venda ou oferecer ao público ou vender tais gêne-

ros, mercadorias ou serviços, por preço superior ao 
tabelado, assim como não manter afixadas, em lugar 
visível e de fácil leitura, as tabelas de preços aprova-
das pelos órgãos competentes;

VII – negar ou deixar o vendedor de fornecer nota 
ou caderno de venda de gêneros de primeira necessi-
dade, seja à vista ou a prazo, e cuja importância exceda 
de dez cruzeiros, ou de especificar na nota ou caderno 
– que serão isentos de selo – o preço da mercadoria 
vendida, o nome e o endereço do estabelecimento, a 
firma ou o responsável, a data e local da transação e 
o nome e residência do freguês;

VIII – celebrar ajuste para impor determinado pre-
ço de revenda ou exigir do comprador que não compre 
de outro vendedor;

IX – obter ou tentar obter ganhos ilícitos em detri-
mento do povo ou de número indeterminado de pesso-
as mediante especulações ou processos fraudulentos 
(“bola de neve”, “cadeias”, “pichardismo” e quaisquer 
outros equivalentes);

X – violar contrato de venda a prestações, fraudan-
do sorteios ou deixando de entregar a coisa vendida, 
sem devolução das prestações pagas, ou descontar 
destas, nas vendas com reserva de domínio, quando o 
contrato for rescindido por culpa do comprador, quantia 
maior do que a correspondente à depreciação do objeto.

XI – fraudar pesos ou medidas padronizados em 
lei ou regulamentos; possuí-los ou detê-los, para efeitos 
de comércio, sabendo estarem fraudados.

Pena – detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) 
anos, e multa, de dois mil a cinqüenta mil cruzeiros.

Parágrafo único. Na configuração dos crimes pre-
vistos nesta Lei, bem como na de qualquer outro de 
defesa da economia popular, sua guarda e seu empre-
go considerar-se-ão como de primeira necessidade ou 
necessários ao consumo do povo, os gêneros, artigos, 
mercadorias e qualquer outra espécie de coisas ou 
bens indispensáveis à subsistência do indivíduo em 
condições higiênicas e ao exercício normal de suas 
atividades. Estão compreendidos nesta definição os 
artigos destinados à alimentação, ao vestuário e à ilu-
minação, os terapêuticos ou sanitários, o combustível, 
a habitação e os materiais de construção.

Art. 3º. São também crimes desta natureza:
I – destruir ou inutilizar, intencionalmente e sem 

autorização legal, com o fim de determinar alta de 
preços, em proveito próprio ou de terceiro, matérias-
-primas ou produtos necessários ao consumo do povo;

II – abandonar ou fazer abandonar lavoura ou 
plantações, suspender ou fazer suspender a atividade 
de fábricas, usinas ou quaisquer estabelecimentos de 
produção, ou meios de transporte, mediante indeniza-
ção paga pela desistência da competição;



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  1º  06545 

III – promover ou participar de consórcio, convê-
nio, ajuste, aliança ou fusão de capitais, com o fim de 
impedir ou dificultar, para o efeito de aumento arbitrá-
rio de lucros, a concorrência em matéria de produção, 
transportes ou comércio;

IV – reter ou açambarcar matérias-primas, meios 
de produção ou produtos necessários ao consumo do 
povo, com o fim de dominar o mercado em qualquer 
ponto do País e provocar a alta dos preços;

V – vender mercadorias abaixo do preço de custo 
com o fim de impedir a concorrência.

VI – provocar a alta ou baixa de preços de mer-
cadorias, títulos públicos, valores ou salários por meio 
de notícias falsas, operações fictícias ou qualquer ou-
tro artifício;

VII – dar indicações ou fazer afirmações falsas 
em prospectos ou anúncios, para fim de substituição, 
compra ou venda de títulos, ações ou quotas;

VIII – exercer funções de direção, administração 
ou gerência de mais de uma empresa ou sociedade 
do mesmo ramo de indústria ou comércio com o fim 
de impedir ou dificultar a concorrência;

IX – gerir fraudulenta ou temerariamente bancos 
ou estabelecimentos bancários, ou de capitalização; 
sociedades de seguros, pecúlios ou pensões vitalícias; 
sociedades para empréstimos ou financiamento de 
construções e de vendas e imóveis a prestações, com 
ou sem sorteio ou preferência por meio de pontos ou 
quotas; caixas econômicas; caixas Raiffeisen; caixas 
mútuas, de beneficência, socorros ou empréstimos; 
caixas de pecúlios, pensão e aposentadoria; caixas 
construtoras; cooperativas; sociedades de economia 
coletiva, levando-as à falência ou à insolvência, ou não 
cumprindo qualquer das cláusulas contratuais com 
prejuízo dos interessados;

X – fraudar de qualquer modo escriturações, 
lançamentos, registros, relatórios, pareceres e outras 
informações devidas a sócios de sociedades civis ou 
comerciais, em que o capital seja fracionado em ações 
ou quotas de valor nominativo igual ou inferior a um 
mil cruzeiros com o fim de sonegar lucros, dividendos, 
percentagens, rateios ou bonificações, ou de desfalcar 
ou de desviar fundos de reserva ou reservas técnicas.

Pena – detenção, de 2 (dois) anos a 10 (dez) 
anos, e multa, de vinte mil a cem mil cruzeiros. 

Art. 4º. Constitui crime da mesma natureza a usura 
pecuniária ou real, assim se considerando:

a) cobrar juros, comissões ou descontos per-
centuais, sobre dívidas em dinheiro superiores à taxa 
permitida por lei; cobrar ágio superior à taxa oficial de 
câmbio, sobre quantia permutada por moeda estrangei-
ra; ou, ainda, emprestar sob penhor que seja privativo 
de instituição oficial de crédito;

b) obter, ou estipular, em qualquer contrato, abu-
sando da premente necessidade, inexperiência ou le-
viandade de outra parte, lucro patrimonial que exceda 
o quinto do valor corrente ou justo da prestação feita 
ou prometida.

Pena – detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) 
anos, e multa, de cinco mil a vinte mil cruzeiros.

§ 1º. Nas mesmas penas incorrerão os procura-
dores, mandatários ou mediadores que intervierem na 
operação usuária, bem como os cessionários de crédito 
usurário que, cientes de sua natureza ilícita, o fizerem 
valer em sucessiva transmissão ou execução judicial.

§ 2º. São circunstâncias agravantes do crime 
de usura:

I – ser cometido em época de grave crise eco-
nômica;

II – ocasionar grave dano individual;
III – dissimular-se a natureza usurária do contrato;
IV – quando cometido:
a) por militar, funcionário público, ministro de culto 

religioso; por pessoa cuja condição econômico-social 
seja manifestamente superior à da vítima;

b) em detrimento de operário ou de agricultor; de 
menor de 18 (dezoito) anos ou de deficiente mental, 
interditado ou não.

§ 3º. .(Revogado pela Medida Provisória nº 2.172-
32, de 2001)

Art. 5º Nos crimes definidos nesta lei, haverá sus-
pensão da pena e livramento condicional em todos os 
casos permitidos pela legislação comum. Será a fiança 
concedida nos têrmos da legislação em vigor, devendo 
ser arbitrada dentro dos limites de Cr$5.000,00 (cinco 
mil cruzeiros) a Cr$50.000,00 (cinqüenta mil cruzei-
ros), nas hipóteses do artigo 2º, e dentro dos limites 
de Cr$10.000,00 (dez mil cruzeiros) a Cr$100.000,00 
(cem mil cruzeiros) nos demais casos, reduzida à me-
tade dentro dêsses limites, quando o infrator fôr em-
pregado do estabelecimento comercial ou industrial, 
ou não ocupe cargo ou pôsto de direção dos negócios. 
(Redação dada pela Lei nº 3.290, de 1957)

Art. 6º. Verificado qualquer crime contra a econo-
mia popular ou contra a saúde pública (Capítulo III do 
Título VIII do Código Penal) e atendendo à gravidade 
do fato, sua repercussão e efeitos, o juiz, na sentença, 
declarará a interdição de direito, determinada no art. 
69, IV, do Código Penal, de 6 (seis) meses a 1 (um) 
ano, assim como, mediante representação da autori-
dade policial, poderá decretar, dentro de 48 (quarenta 
e oito) horas, a suspensão provisória, pelo prazo de 
15 (quinze) dias, do exercício da profissão ou ativida-
de do infrator.

Art. 7º. Os juízes recorrerão de ofício sempre 
que absolverem os acusados em processo por crime 
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contra a economia popular ou contra a saúde pública, 
ou quando determinarem o arquivamento dos autos 
do respectivo inquérito policial.

Art. 8º. Nos crimes contra a saúde pública, os 
exames periciais serão realizados, no Distrito Fede-
ral, pelas repartições da Secretaria-Geral da Saúde e 
Assistência e da Secretaria da Agricultura, Indústria e 
Comércio da Prefeitura ou pelo Gabinete de Exames 
Periciais do Departamento de Segurança Pública e 
nos Estados e Territórios pelos serviços congêneres, 
valendo qualquer dos laudos como corpo de delito.

Art. 9º. .(Revogado pela Lei nº 6.649, de 1979)
Art. 10. Terá forma sumária, nos termos do Capí-

tulo V, Título II, Livro II, do Código de Processo Penal, 
o processo das contravenções e dos crimes contra 
a economia popular, não submetidos ao julgamento 
pelo júri.

§ 1º. Os atos policiais (inquérito ou processo ini-
ciado por portaria) deverão terminar no prazo de 10 
(dez) dias.

§ 2º. O prazo para oferecimento da denúncia será 
de 2 (dois) dias, esteja ou não o réu preso.

§ 3º. A sentença do juiz será proferida dentro 
do prazo de 30 (trinta) dias contados do recebimento 
dos autos da autoridade policial (art. 536 do Código 
de Processo Penal).

§ 4º. A retardação injustificada, pura e simples, 
dos prazos indicados nos parágrafos anteriores, importa 
em crime de prevaricação (art. 319 do Código Penal).

Art. 11. No Distrito Federal, o processo das infra-
ções penais relativas à economia popular caberá, in-
distintamente, a todas as varas criminais com exceção 
das 1ª e 20ª, observadas as disposições quanto aos 
crimes da competência do júri de que trata o art. 12.

Art. 12. São da competência do Júri os crimes 
previstos no art. 2º desta Lei. (Vide Emenda Constitu-
cional nº 1, de 1969)

Art. 13. O Júri compõe de um juiz, que é o seu 
presidente, e de vinte jurados sorteados dentre os elei-
tores de cada zona eleitoral, de uma lista de cento e 
cinqüenta a duzentos eleitores, cinco dos quais cons-
tituirão o conselho de sentença em cada sessão de 
julgamento. (Vide Emenda Constitucional nº 1, de 1969)

Art. 14. A lista a que se refere o artigo anterior 
será semestralmente organizada pelo presidente do 
Júri, sob sua responsabilidade, entre pessoas de no-
tória idoneidade, incluídos de preferência os chefes 
de família e as donas de casa. (Vide Emenda Consti-
tucional nº 1, de 1969)

Art. 15. Até o dia quinze de cada mês, far-se-á 
o sorteio dos jurados que devam constituir o tribunal 
do mês seguinte. (Vide Emenda Constitucional nº 1, 
de 1969)

Art. 16. o Júri funcionará quando estiverem pre-
sentes, pelo menos quinze jurados. (Vide Emenda 
Constitucional nº 1, de 1969)

Art. 17. O presidente do Júri fará as convocações 
para o julgamento com quarenta e oito horas de an-
tecedência pelo menos, observada a ordem de rece-
bimento dos processos. (Vide Emenda Constitucional 
nº 1, de 1969)

Art. 18. Além dos casos de suspeição e impedi-
mento previstos em Lei, não poderá servir jurado da 
mesma atividade profissional do acusado. (Vide Emen-
da Constitucional nº 1, de 1969)

Art. 19. Poderá ser constituído um Júri em cada 
zona eleitoral. (Vide Emenda Constitucional nº 1, de 
1969)

Art. 20. A presidência do Júri caberá ao Juiz do 
processo, salvo quando a Lei de organização judiciária 
atribuir a presidência a outro. (Vide Emenda Constitu-
cional nº 1, de 1969)

Art. 21. No Distrito Federal, poderá o juiz presi-
dente do Júri representar ao Tribunal de Justiça para 
que seja substituído na presidência do Júri por Juiz 
substituto ou Juízes substitutos, nos têrmos do art. 20 
da Lei nº 1.301, de 28 de dezembro de 1950. Servirá 
no Júri o Promotor Público que fôr designado. (Vide 
Emenda Constitucional nº 1, de 1969)

Art. 22. O Júri poderá funcionar com pessoal, ma-
terial e instalações destinados aos serviços eleitorais. 
(Vide Emenda Constitucional nº 1, de 1969)

Art. 23. Nos processos da competência do Júri 
far-se-á a instrução contraditória, observado o dis-
posto no Código de Processo Penal, relativamente 
ao processo comum (livro II, título I, capítulo I) com às 
seguintes modificações: (Vide Emenda Constitucional 
nº 1, de 1969)

I) o número de testemunhas, tanto para a acu-
sação como para a defesa, será de seis no máximo.

II) Serão ouvidas as testemunhas de acusação 
e de defesa, dentro do prazo de quinze dias se o réu 
estiver prêso, e de vinte quando sôlto.

III) Havendo acôrdo entre o Ministério Público e 
o réu, por seu defensor, mediante têrmo lavrado nos 
autos, será dispensada a inquirição das testemunhas 
arroladas pelas partes e cujos depoimentos constem 
do inquérito policial.

IV) Ouvidas as testemunhas e realizada qual-
quer diligência porventura requeda, o Juiz, depois de 
sanadas as nulidades e irregularidades e determinar 
ou realizar qualquer outra diligência, que entender 
conveniente, ouvirá, nos autos, sucessivamente, por 
quarenta e oito horas, o órgão do Ministério Público 
e o defensor.
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V) Em seguida, o Juiz poderá absolver, desde 
logo, o acusado, quando estiver provado que êle não 
praticou o crime, fundamentando a sentença e recor-
rendo ex-officio.

VI) Se o Juiz assim não proceder, sem manifes-
tar, entretanto, sua opinião, determinará a remessa 
do processo ao presidente do Júri ou que se faça a 
inclusão do processo na pauta do julgamento se lhe 
couber a presidência.

VII) São dispensadas a pronúncia e a formação 
de libelo.

Art. 24 O órgão do Ministério Público, o réu e o 
seu defensor, serão intimados do dia designado para 
o julgamento. Será julgado à revelia o réu sôlto que 
deixar de comparecer sem justa causa. (Vide Emenda 
Constitucional nº 1, de 1969)

Art. 25 Poderão ser ouvidas em plenário as tes-
temunhas da instrução que, previamente, e com qua-
renta e oito horas de antecedência, forem indicadas 
pelo Ministério Público ou pelo acusado.

Art. 26 Em plenário, constituído o conselho de 
sentença, o Juiz tomará aos jurados o juramento de 
bem e sinceramente decidirem a causa, proferindo 
o voto a bem da verdade e da justiça. (Vide Emenda 
Constitucional nº 1, de 1969)

Art. 27. Qualificado a réu e sendo-lhe permitida 
qualquer declaração a bem da defesa, observada as 
formalidades processuais, aplicáveis e constantes da 
seção IV do cap. II do livro Il, tit. I do Código de Proces-
so Penal, o juiz abrirá os debates, dando a palavra ao 
órgão do Ministério Público e ao assistente, se houver, 
para dedução da acusação e ao defensor para produzir 
a defesa. (Vide Emenda Constitucional nº 1, de 1969)

Art. 28. O tempo, destinado à acusação e à de-
fesa será de uma hora para cada uma. Havendo mais 
de um réu, o tempo será elevado ao dôbro, desde que 
assim seja requerido. Não haverá réplica nem tréplica. 
(Vide Emenda Constitucional nº 1, de 1969)

Art. 29. No julgamento que se realizará em sala 
secreta com a presença do Juiz, do escrivão e de um 
oficial de Justiça, bem como dos acusadores e dos 
defensores que se conservarão em seus lugares sem 

intervir na votação, os jurados depositarão na urna a 
resposta – sim ou não – ao quesito único indagando 
se o réu praticou o crime que lhe foi imputado. (Vide 
Emenda Constitucional nº 1, de 1969)

Parágrafo único. Em seguida, o Juiz, no caso de 
condenação, lavrará sentença tendo em vista as cir-
cunstâncias atenuantes ou agravantes existentes nos 
autos e levando em conta na aplicação da pena o dis-
posto nos arts. 42 e 43 do Código Penal.

Art. 30. Das decisões do Júri, e nos têrmos da 
legislação em vigor, cabe apelação, sem efeito suspen-
sivo, em qualquer caso. (Vide Emenda Constitucional 
nº 1, de 1969)

Art. 31. Em tudo mais que couber e não contra-
riar esta Lei aplicar-se-á o Código de Processo Penal. 
(Vide Emenda Constitucional nº 1, de 1969)

Art. 32. É o Poder Executivo autorizado a abrir ao 
Poder Judiciário o crédito especial de Cr$2.000.000,00 
(dois milhões de cruzeiros) para ocorrer, Vetado, às 
despesas do pessoal e material necessários à exe-
cução desta Lei no Distrito Federal e nos Territórios.

Art. 33. Esta Lei entrará em vigor sessenta dias 
depois de sua publicação, aplicando-se aos processos 
iniciados na sua vigência.

Art. 34. Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 26 de dezembro de 1951; 130º da 

Independência e 63º da República. – GETÚLIO VAR-
GAS – Francisco Negrão de Lima – Horácio Lafer.

(À Comissão Temporária de Reforma do Códi-
go Penal Brasileiro – PLS 236/2012)

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT 
– AC) – Os projetos que acabam de ser lidos serão 
remetidos às comissões competentes.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – AC) 
– A Presidência recebeu, da Câmara dos Deputados, 
o Projeto de Decreto Legislativo nº 29, de 2013 (nº 
549/2012, na Câmara dos Deputados), que aprova o 
texto da Decisão CMC nº 8/11 “Contribuições para o 
Orçamento do Instituto Social do Mercosul”, aprovada 
em Assunção, em 28 de junho de 2011.

É o seguinte o Projeto:
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O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – O Projeto de Decreto Legislativo nº 29, de 
2013, vai à Comissão de Relações Exteriores e De-
fesa Nacional, onde poderá receber emendas pelo 
prazo de cinco dias úteis, tendo a referida Comissão 
o prazo de 15 dias úteis para opinar sobre a matéria, 
prorrogável por igual período, nos termos do art. 376, 
III, do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – Encerrou-se ontem o prazo para apresentação 
de emendas aos seguintes Projetos de Resolução:

– Nº 4, de 2013, do Senador Pedro Simon, 
que acrescenta parágrafo ao artigo 148 da 
Resolução do SF nº 93, de 1970 – Regimento 
Interno do Senado Federal – para dispor sobre 
a permanência de depoente em reunião de 
Comissão Parlamentar de Inquérito;

– Nº 5, de 2013, do Senador Pedro Simon, que 
altera o Regimento Interno do Senado Federal 
para dispor sobre as reuniões da Comissão 
Diretora e do recurso aplicável às decisões 
deste colegiado; e
– Nº 6, de 2013, do Senador Valdir Raupp, 
que altera os arts. 101 e 374 da Resolução nº 
93, de 27 de novembro de 1970, que dispõe 
sobre o Regimento Interno do Senado Fede-
ral, para determinar que todos os projetos de 
código sejam apreciados pela Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania.

Aos Projetos não foram oferecidas emendas.
As matérias vão à Comissão de Constituição, 

Justiça e Cidadania, onde se encontra o Projeto de 
Resolução nº 17, de 2009, que altera o Regimento 
Interno do Senado Federal, uma vez que os projetos 
supracitados também modificam a referida Norma In-
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terna, seguindo, posteriormente, à Comissão Especial 
da Reforma do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT 
– AC) – A Presidência comunica o término do prazo 
estabelecido no § 2º do art. 11 da Resolução nº 1, de 
2002-CN, em 18 de fevereiro do corrente, para apre-
sentação de projeto de decreto legislativo regulando 
as relações jurídicas decorrentes da Medida Provisó-
ria nº 574, de 2012, convertida no Projeto de Lei de 
Conversão nº 22, de 2012, e cujo prazo integral de 
vigência expirou em 9 de novembro de 2012.

Comunica, ainda, a extinção da Comissão Mista 
destinada à apreciação da matéria, nos termos do § 
3º do art. 11 da Resolução nº 1, de 2002-CN.

A matéria será encaminhada ao Arquivo.
Será feita comunicação à Câmara dos Deputados.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 

AC) – Sobre a mesa, ofícios que serão lidos.

São lidos os seguintes:

OF. nº 002/2013 – PRESIDÊNCIA/CAS

Brasília, 27 de fevereiro de 2013

Assunto: Eleição de Presidente e Vice-Presidente da 
Comissão de Assuntos Sociais

Excelentíssimo Senhor Presidente, 
Com fundamento no art. 89, inciso VI, do Regi-

mento Interno do Senado Federal, comunico a Vossa 
Excelência que foi instalada, em Reunião realizada nes-
ta data, a Comissão Permanente de Assuntos Sociais.

Foram eleitos, em escrutínio secreto para o car-
go de Presidente, o Senador Waldemir Moka, e Vice-
-Presidente, a Senadora Vanessa Grazziotin, com o 
mandato no decorrer do Biênio 2013-2014.

Respeitosamente, – Senador Waldemir Moka, 
Presidente da Comissão de Assuntos Sociais.

Of. nº 33/2013/CMA

Brasília, 28 de fevereiro de 2013

Assunto: Eleição do Presidente e Vice-Presidente da 
Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor 
e Fiscalização e Controle do Senado Federal

Senhor Presidente,
De ordem do Senador Blairo Maggi, comunico a 

Vossa Excelência que foi realizada, no dia 27-2-2013, 
eleição para os cargos de Presidente e Vice-Presidente 
da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumi-
dor e Fiscalização e Controle (CMA), em conformidade 
ao artigo 88 do Regimento Interno do Senado Federal.

Por aclamação, foram eleitos para Presidente e 
Vice-Presidente, respectivamente, os Senadores Blai-
ro Maggi (PR – MT) e Eduardo Amorim (PSC – SE).

Nestes termos, solicito a Vossa Excelência as 
medidas necessárias para conferir publicidade ao re-
sultado de eleição, bem como a alteração do registro 
da Presidência da CMA nos sistemas eletrônicos do 
Senado Federal.

Respeitosamente, – Leany Barreiro de Sousa 
Lemos, Secretária da Comissão de Meio Ambiente, 
Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle.

OF. Leg. nº 007/2013 GLPR

Brasília, 27 de fevereiro de 2013

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, indico o nome do Se-

nador Antonio Carlos Rodrigues para exercer a vice-
-liderança do Partido da República no Senado.

Atenciosamente, – Senador Alfredo Nascimen-
to, Líder do PR.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – AC) 
– Os ofícios que acabam de ser lidos vão à publicação.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – A primeira inscrita é a Senadora Ana Amélia, a 
quem solicito que se dirija à tribuna, para uso da pa-
lavra pelo tempo regimental. 

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) – Caro 
Presidente Jorge Viana, Srªs e Srs. Senadores, eu 
tenho usado, com alguma frequência, a tribuna para 
falar sobre uma preocupação não só minha, mas de 
muitos brasileiros, especialmente dos trabalhadores, 
também do setor empreendedor nacional, a respeito de 
uma concorrência cada vez maior da produção asiáti-
ca no mercado brasileiro. Estamos comprando desde 
um simples objeto utilitário doméstico, um potinho de 
plástico, até um equipamento bem sofisticado. 

É só olhar os números da balança comercial para 
verificar exatamente o aumento das importações, es-
pecialmente da China. Isso não significa que a Sena-
dora esteja defendendo qualquer tipo de retaliação. 
Não, absolutamente. O mercado é bom. Isso o con-
sumidor está recebendo. A minha preocupação está 
centrada em que essa avalanche acabe promovendo 
um processo, eventualmente, de desindustrialização 
e desnacionalização da economia brasileira. 

E agora temos mais um fato concreto, Srª Presi-
dente. Mais de 50% dos postos de trabalho do setor 
naval estão correndo algum risco. Estou me referindo 
ao caso do estaleiro Inhaúma, localizado na Baía de 
Guanabara, no Rio de Janeiro. Esses postos podem 
ser cortados depois da decisão da Petrobras de trans-
ferir parte das obras de quatro plataformas de petróleo 
para a China.

Esse foi – digamos – um mote muito importante, 
porque o Governo disse que promoveria a nacionali-
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zação da indústria naval, e que essa nacionalização 
não seria apenas para privilegiar a indústria brasileira, 
mas para criar oportunidades verdadeiramente reais a 
fim de que o Brasil pudesse dar um salto de qualidade 
na absorção de novas tecnologias nessa indústria que 
tem um peso muito importante na economia mundial. 
E o Brasil, protagonista que é no setor petrolífero, na 
área de petróleo e gás, usaria essa plataforma naval 
para uma inserção maior e para a geração de empre-
gos, sobretudo dentro da ótica da valorização e da 
nacionalização do setor.

Veja só, Presidente Vanessa Grazziotin, a Central 
dos Trabalhadores do Brasil (CTB) e o Sindicato dos 
Metalúrgicos do Rio de Janeiro calculam que apenas 
2 mil profissionais deverão atuar no auge das con-
tratações da indústria oceânica do Rio de Janeiro. A 
previsão inicial dos sindicatos, antes da mudança de 
planos da Petrobras, era de 5 mil postos de trabalho. 
Ou seja, um número muito maior do que os 2 mil.

Esses números preocupam muito! E imagino que 
devem também preocupar os Senadores da Bahia, 
Minas Gerais e Pernambuco, onde existem projetos 
focados na indústria naval e de óleo e gás.

Reconheço o esforço do Governo Federal, como 
já disse, para estimular o setor naval e de petróleo, 
contemplados no Plano Brasil Maior e no Programa 
de Mobilização da Indústria Nacional de Petróleo e 
Gás Natural – tem até sigla: Prominp. Acho importan-
te, todavia, as parcerias com o Ministério do Desen-
volvimento, Indústria e Comércio Exterior, a Agência 
Brasileira de Desenvolvimento Industrial (ABDI) e a 
Petrobras. O Plano de Desenvolvimento de Arranjos 
Produtivos Locais, focado na indústria naval, é um ca-
minho muito importante e não pode haver desvio de 
percurso ou tropeço na jornada que estava se iniciando 
com algum sucesso.

No entanto, temo que a nova estratégia de negó-
cios da Petrobras possa trazer consequências negativas 
ao Município de Rio Grande, onde está o terceiro maior 
porto marítimo do País, além de ser agora também um 
importante polo naval que levou a diversificação para 
uma região deprimida economicamente, que é a região 
sul do meu Estado. Rio Grande fica a 320 quilômetros 
da capital, Porto Alegre.

No Rio Grande do Sul, ainda não há estimativa 
– especialmente lá em Rio Grande – sobre o número 
de postos de trabalho que poderão ser cortados com 
a decisão da Petrobras de construir fora do Brasil es-
truturas navais importantes para a exploração de pe-
tróleo e gás.

A avaliação do Vice-Presidente da Associação 
Brasileira da Indústria de Máquinas e Equipamentos 
(Abimaq), Cláudio Makarovsky, no entanto, é de de-

missões no setor naval em dois ou três anos. Isso é 
muito preocupante.

O foco do Poder Público e do setor privado deve 
ser, continuadamente, o desenvolvimento, o crescimen-
to, a geração de novos negócios em setores compe-
titivos, como o da indústria naval. Precisamos não só 
de um Brasil maior, mas também de um Brasil mais 
competitivo, melhor e que tenha inserção e continui-
dade nas políticas de desenvolvimento, como essa da 
nacionalização da indústria naval.

A indústria oceânica tem sido a opção para mui-
tos brasileiros. Diariamente, Rio Grande, uma cidade 
portuária, recebe permanentemente mão de obra de 
diversos Estados para investir na indústria naval. Essa 
mobilidade é importante até porque faz uma certa in-
tegração brasileira com diferentes sotaques, com di-
ferentes usos e costumes e com uma vantagem cul-
tural e social relevante. Muitos profissionais deixaram 
o conforto de suas famílias no Nordeste – por exem-
plo, na Bahia – ou mesmo em São Paulo para tentar 
melhores condições de trabalho em Rio Grande, por 
exemplo, onde os salários e a oferta de vagas, em ra-
zão da grande demanda dessa indústria, são maiores. 
É uma tendência de mercado que precisa ser consi-
derada com muito cuidado.

Os jornais O Estado de S. Paulo e Zero Hora, de 
Porto Alegre, publicaram, desde o início desta semana, 
informações também inquietantes sobre a possibilida-
de de mudança nas regas para conteúdo nacional no 
setor de petróleo e gás. Isso cria incertezas sobre a 
manutenção e a criação de novos empregos no setor 
naval brasileiro, um setor que, como eu disse, serviria 
também de plataforma para a absorção de tecnologias 
modernas em vários campos, considerando, também, 
que, em Rio Grande, temos uma fundação universitária 
voltada para o setor da oceanografia e poderíamos usar 
os meios acadêmicos para impulsionar o acesso a es-
sas tecnologias com o apoio das universidades e dos 
centros de pesquisa da própria Marinha naquela região.

Segundo os jornais citados, a Agência Nacional 
do Petróleo (ANP) já abriu consulta pública para discutir 
os percentuais de conteúdo nacional a partir de março. 
Atualmente, 70% da fabricação precisa ser nacional, 
no caso da indústria naval. A Petrobras informa que 
os serviços a serem realizados na China representam 
menos de 3% do valor total dos contratos.

É, portanto, uma dúvida que precisa ser esclare-
cida. Os profissionais que têm investido em formação 
técnica nas áreas de petróleo e gás, aço e indústria 
naval precisam de respostas seguras e confiáveis. Os 
investidores interessados no crescimento da indústria 
naval brasileira também precisam de segurança, não só 
de planejamento, mas também de segurança jurídica.
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Acho até que a vinda da Presidente da Petrobras, 
Graça Foster, à Comissão de Assuntos Econômicos 
desta Casa, presidida pelo colega Senador Lindbergh 
Farias, poderá ser uma oportunidade ímpar para explica-
ções sobre os desafios da indústria oceânica, ou indús-
tria naval, também conhecida como a indústria offshore. 
Em janeiro, apresentei um requerimento de convite para 
que a executiva, principal líder da Petrobras, explique a 
estratégia de negócios da empresa no Brasil...

(Soa a campainha.)

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – ... e tam-
bém nos mercados internacionais.

Por isso, Srªs e Srs. Senadores, Srª Presidente 
Vanessa Grazziotin, acho importante reforçar a ne-
cessidade de ampliar o debate sobre esse problema. 
Tenho certeza de que lá em Manaus, que também é 
um porto importante, a indústria naval tem interesse 
nessa matéria.

Entre os dias 12 e 15 de março, ocorrerá, lá em 
Rio Grande, no meu Estado, a 2ª Feira do Polo Naval 
do Rio Grande do Sul. Será também uma excelente 
oportunidade para debater os planos da Petrobras e 
os desafios da indústria naval brasileira. 

Na ocasião, mais de 160 palestrantes e 200 ex-
positores tratarão da indústria oceânica, essencial 
para o desenvolvimento da infraestrutura portuária e 
de energia, especialmente voltadas para o óleo e o 
gás. Isso também tem a ver agora com a medida pro-
visória que trata...

(Interrupção do som.)
A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – ... a gen-

tileza. Estou indo para a conclusão desta manifestação.
Como eu dizia, nessa feira do polo naval de Rio 

Grande, em meu Estado, que vai se realizar de 12 a 15 
de março, haverá a oportunidade do debate em torno 
da importância do desenvolvimento da indústria, da 
infraestrutura portuária e também do setor de energia, 
óleo e gás. E aí, de novo, a relevância da Petrobras, 
pois lá estão construindo as plataformas marítimas 
encomendadas.

É preciso, evidentemente, valorizar a indústria 
nacional e criar condições para que os contratos se-
jam respeitados sem prejuízos ao mercado de trabalho 
local e ao desenvolvimento da infraestrutura do nosso 
País. O setor portuário, os investidores e os trabalha-
dores que atuam nesse setor, assim como a indústria 
naval, serão os maiores beneficiados.

(Soa a campainha.)
A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – O Poder 

Público precisa criar condições, Senadora Vanessa, 
para que os ajustes estruturais ocorram, a fim de re-
ativar a economia, com geração de emprego, renda e 

negócios, seja no meu Estado, o Rio Grande do Sul, 
com seu polo naval, no Rio de Janeiro, com seus es-
taleiros, na Bahia, em Pernambuco, em Minas Gerais 
ou em qualquer outro Estado em que a indústria naval 
tem peso importante. 

Tenho a convicção de que a Presidente Dilma 
Rousseff, que foi uma das idealizadoras do polo naval 
de Rio Grande, levando para lá esse grande impulso 
para a diversificação econômica da região, não poupa-
rá esforços no sentido de manter o programa original 
do Governo em relação ao estímulo à nacionalização 
nesse setor estratégico, que é a indústria naval.

Muito obrigada, Srª Presidente.

Durante o discurso da Srª Ana Amélia, o Sr. 
Jorge Viana, 1º Vice-Presidente, deixa a ca-
deira da Presidência, que é ocupada pela Srª 
Vanessa Grazziotin.

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Blo-
co/PCdoB – AM) – A Mesa é que cumprimenta V. Exª, 
Senadora Ana Amélia, ao tempo em que a convida 
para coordenar a sessão para que eu possa, neste 
momento, fazer uso da palavra.

A Srª Vanessa Grazziotin deixa a cadeira da 
Presidência, que é ocupada pela Srª Ana Amélia.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – Com a palavra a Senadora Vanessa Grazziotin.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB 
– AM. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão da 
oradora.) – Muito obrigada, Srª Presidenta, Senadora 
Ana Amélia; Senador Cristovam; Srs. Senadores; com-
panheiros e companheiras. 

Presidenta Ana Amélia, antes de iniciar o pronun-
ciamento que me traz à tribuna no dia de hoje, que é um 
dia importante para todos nós, amazonenses, porque é 
aniversário da Zona Franca de Manaus, antes de falar 
sobre isso, eu quero registrar que, no transcorrer desta 
semana, todas as comissões tiveram os mandatos de 
seus Coordenadores, Presidentes e Vice-Presidentes 
renovados, através não só de um processo de acordo 
de composição partidária, mas de um processo elei-
toral. E quero registrar, Srª Presidente, que grande 
parte das comissões tomou a decisão de definir as 
suas Mesas Diretoras por aclamação, visto que, nas 
primeiras eleições, todas as votações foram unânimes. 

Então, eu quero cumprimentar cada Presidente e 
cada Vice-Presidente eleito. E cumprimento os nossos 
Presidentes e Vice-Presidentes de comissões, que, 
por dois anos, terão grandes responsabilidades nesta 
Casa, cumprimentando V. Exª, Senadora Ana Amélia, 
que foi eleita, ontem, Vice-Presidente da Comissão de 
Educação. Tenho certeza de que V. Exª e o Senador 
Cyro Miranda farão um belo trabalho nessa comissão 
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importantíssima, que trata não somente de educação, 
mas trata de educação, de desporto, de cultura. Uma 
comissão muito importante. Então, eu a cumprimento, 
Senadora Ana Amélia. 

De minha parte, quero dizer que fico muito gra-
tificada não só com o meu Partido, com o meu Bloco 
Parlamentar, mas com todos os partidos da Casa, 
porque também, no dia de ontem, fui escolhida para 
presidir a Comissão Mista Permanente sobre Mudan-
ças Climáticas, uma comissão que considero da mais 
extrema importância, mesmo porque o Congresso 
Nacional tem somente duas comissões mistas perma-
nentes. A primeira é a Comissão de Orçamento e a 
segunda é a Comissão Mista sobre Mudanças Climá-
ticas. Então, também terei essa tarefa e tenho certeza 
de que cumpriremos todos os objetivos, porque tenho 
ao meu lado pessoas capazes, além de um Plenário de 
Parlamentares, Deputados e Senadores, Deputadas e 
Senadoras experimentados, capazes e vividos na te-
mática ambiental, experientes na temática ambiental. 

A Mesa Diretora, eleita no dia de ontem, tam-
bém é uma Mesa extremamente experiente. Além de 
eu ocupar a Presidência, ocupa a Vice-Presidência da 
Comissão o Deputado Fernando Ferro, do Estado de 
Pernambuco, que foi Líder do Partido dos Trabalhado-
res e é Deputado desde 1995. Portanto, um Deputado 
que tem uma larga experiência.

E, para relatar a Comissão de Mudanças Climáti-
cas, Srª Presidente, foi escolhido e eleito também, por 
unanimidade, o Deputado José Sarney Filho, conheci-
do por todos nós como Deputado Zequinha Sarney ou 
Sarney Filho, que não só foi Ministro do Meio Ambiente, 
mas que tem sido, talvez, na Câmara dos Deputados, 
a pessoa que mantenha mais viva a bandeira do de-
bate ambiental. Ele preside a Frente Parlamentar do 
Meio Ambiente no Congresso Nacional.

Então, nós temos um ano relativamente tranquilo, 
porque não é um ano eleitoral. Além dos encontros já 
agendados anualmente, não teremos um ano de gran-
des realizações, no que pese a COP, a Conferência das 
Partes, que se realiza a cada final de ano e é aquela 
que trata especialmente das mudanças climáticas do 
Planeta. Fora isso, não teremos, Senador Cristovam, 
um ano de tomada de decisões, mas um ano de apli-
cação de decisões. 

Eu considero um ano de aplicação de decisões 
tão importante quanto um ano de tomada de decisões, 
porque o que adianta, Senadora Ana Amélia? Os or-
ganismos internacionais – no ano passado, nós tive-
mos, além da COP, a Rio+20 – tomam uma série de 
decisões, mas muitas delas ficam perdidas no papel. 
Então, o importante é que elas sejam postas em prática.

Nós vamos poder dar uma grande contribuição à 
Comissão do Congresso Nacional de Mudanças Climá-
ticas para que se transformem todas as deliberações 
adotadas, principalmente por organismos internacio-
nais, em realidade em nosso País.

Quero falar do exemplo das Nações Unidas, que 
tomaram uma decisão importantíssima, que foi divulga-
da com pouco destaque na imprensa nacional. Quatro 
organismos das Nações Unidas – além do PNUMA, que 
é o organismo vinculado diretamente ao meio ambiente, 
e da OIT, vinculada ao trabalho, também o organismo 
de desenvolvimento industrial e o de ciência e tecno-
logia – unir-se-ão para, juntos, desenvolverem proje-
tos ambientais, mas de desenvolvimento sustentável.

Esse é o grande desafio dos seres humanos no 
Planeta. Este é o desafio do Poder Público de todos 
os países: promover a defesa ambiental com desen-
volvimento. Portanto, o que nós queremos é o desen-
volvimento sustentável.

Quero dizer que estamos animados com essa 
nossa tarefa.

Srª Presidenta, neste momento, inicio o meu pro-
nunciamento acerca da comemoração dos 46 anos da 
Zona Franca de Manaus.

Eu fiz questão de usar o verbo “comemorar” – não 
só “destacar”, mas “comemorar” – porque ele traduz com 
maestria a data de hoje e os 46 anos da Zona Franca 
de Manaus, isto que a Suframa, a Superintendência 
da Zona Franca de Manaus, administra os incentivos 
fiscais de um modelo extremamente exitoso para o 
Brasil, ou seja, o modelo Zona Franca de Manaus.

A Zona Franca, ao longo desses 46 anos, tem es-
timulado o desenvolvimento da região com viabilidade 
econômica e melhoria da qualidade de vida das popu-
lações locais. As indústrias instaladas no Polo Indus-
trial de Manaus, base de sustentação desse modelo, 
apresentam baixo impacto ambiental e têm contribuí-
do para a preservação de aproximadamente 98% da 
floresta nativa no Estado do Amazonas, identificando 
oportunidades de negócios e atraindo investimentos 
tanto para o Polo Industrial de Manaus quanto para 
todos os demais setores econômicos da nossa região.

Atualmente, a Superintendência da Zona Franca 
atua nos polos comercial, industrial e agropecuário, 
promovendo a interiorização do desenvolvimento por 
todos os Estados da área de abrangência do mode-
lo, ou seja, a Amazônia Ocidental e mais o Estado do 
Amapá. Na Amazônia Ocidental, citamos os Estados 
do Acre, Amazonas, Rondônia e Roraima, que corres-
pondem a 25% do Território nacional – a 25%, Senado-
ra, do Território nacional, ou seja, a um quarto dele. E, 
para integrar a região e inseri-la de forma competitiva 
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no contexto mundial, também busca apoiar iniciativas 
nas áreas de educação, ciência, tecnologia e inovação.

Mesmo em tempos de crise econômica mundial, 
as empresas incentivadas pelo Polo Industrial de Ma-
naus fecharam o ano de 2012 com faturamento superior 
a R$73 milhões, de acordo com os dados da Sufra-
ma. O número está 6,4% aproximadamente acima do 
faturamento do ano de 2011, com destaque para os 
bens de informática, que cresceram 26% entre os dois 
períodos e representam, sozinhos, aproximadamente 
11,5% de todo o faturamento do modelo Zona Franca.

O saldo de empregos do ano passado foi de qua-
se 117 mil postos de trabalho diretos no mês dezem-
bro, com média anual de mais de 120 mil empregos. 
O número supera em quase 3% a média também re-
lativa ao ano anterior de 2011, até então considerado 
o melhor ano da história da Zona Franca. O modelo 
propicia em todo o Estado do Amazonas a geração de 
800 mil empregos, se considerarmos aqueles gerados 
diretamente com os que são gerados indiretamente.

(Soa a campainha.)
Dados mais recentes da Receita Federal e indica-

dores da indústria apontam que o Amazonas sozinho 
participa com mais da metade de toda a arrecadação 
de impostos da Região Norte. Para que todos tenham 
uma ideia, o Governo Federal arrecadou no Estado, 
no ano passado, o montante de quase R$12,5 bilhões 
em tributos. Observem, companheiros e companheiras, 
nobres colegas, que estudo da Coordenação-Geral de 
Assuntos Econômicos e Empresariais da Suframa – 
lembrando, hoje, em matéria publicada no jornal Diário 
do Amazonas – aponta que, para cada real concedido 
em incentivos fiscais, R$1,37 é gerado em tributos. E 
repito: mais da metade de todos os tributos de toda a 
Região Norte vem da Zona Franca de Manaus o que 
mostra que ela não é tão Franca assim, porque lá se 
paga muito tributo.

(Soa a campainha.)
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB 

– AM) – Lá se recolhe Imposto de Renda, paga-se 
PIS, Cofins, taxa de administração da Suframa, que 
também é uma taxação, um tributo federal, e que tem 
contribuído, nos últimos anos, para compor o superavit 
primário, o que nós gostaríamos que fosse diferente, 
porque deveria ser um recurso a ser investido, além 
do Estado do Amazonas, no Acre, em Roraima, no 
Amapá e em Rondônia. E esse dado é exemplar. Para 
cada real incentivado, arrecada-se, de tributo federal, 
R$1,37. Isso demonstra o quanto essa política de de-
senvolvimento regional tem sido benéfica não só para 
a região, mas também para todo o País. 

No entanto, alguns setores políticos e empresa-
riais do País ainda insistem em ignorar essa realidade. 

A mais recente batalha foi travada no Supremo Tribunal 
Federal, quando, em agosto do ano passado, o Gover-
no de São Paulo foi à Corte questionar os incentivos 
fiscais de crédito e estímulo do ICMS, concedidos às 
empresas instaladas na Zona Franca de Manaus. 

(Soa a campainha.)
Querem – não queriam, querem – a suspensão 

desses incentivos para toda a indústria instalada na 
Zona Franca de Manaus. Isso o Governo de São Paulo, 
o Estado mais rico, o Estado que detém o maior PIB do 
Brasil. Um terrorismo contra a economia do Amazonas, 
como bem frisou o Governador Omar Aziz.

Não se trata de propiciar maior arrecadação para 
aquele Estado que, repito, é o mais rico do País, mas 
atacar uma vantagem comparativa que nos é exclusiva, 
garantida pela Constituição da República. E assim en-
tendeu o Supremo Tribunal Federal, em outubro do ano 
passado, quando deferiu medida cautelar em favor de 
outra ação – aí, uma Adin – do Governo do Amazonas, 
por conta do Decreto nº 57.144 do Governo paulista.

(Soa a campainha.)
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB 

– AM) – Logo após a aprovação da MP dos Tablets, o 
Governo de São Paulo editou esse decreto, amplian-
do os incentivos para a produção de tablets em São 
Paulo, o que, de acordo com a Constituição brasileira, 
não é permitido e é ilegal. 

Esse é um ato que não atinge apenas a Zona 
Franca, porque o setor de informática, o segmento, 
possui incentivo nacional e não só da Zona Franca. 
Daí o Rio Grande do Sul abraçar esse setor de comu-
nicação, de informação, assim como a Bahia e vários 
Estados brasileiros. Então, quando São Paulo faz isso, 
concede um incentivo que não está de acordo com a 
Constituição Federal, prejudica o Amazonas e os de-
mais Estados brasileiros.

Enfim, entramos no Supremo e, sem dúvida ne-
nhuma, ganhamos imediatamente. Ou seja, vencemos 
essa ação.

Nobre Presidente, caminhando para as conclu-
sões, porque V. Exª já me deu tempo a mais e eu já 
me encaminho para concluir, nesta data em que a au-
tarquia completa os seus 46 anos, vejo que as con-
quistas têm sido muito maiores do que os 46 anos 
poderiam propiciar.

(Soa a campainha.)
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB – 

AM) – E quero ser sincera aqui, Senador Cristovam. 
Por mais que questionem os incentivos para a Zona 
Franca, eu nunca vi nenhum Senador da República, 
nenhuma Senadora, nenhum Deputado, nenhuma 
Deputada questionar a Zona Franca de Manaus, por-
que entendem que esse benefício que nós temos – e 
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agradecemos a todo o Brasil, a todos os demais Es-
tados – servem não só à Amazônia, mas também ao 
Brasil como um todo. Imaginem V. Exªs como seria se 
não houvesse nada, nenhuma alternativa de desen-
volvimento para a região! Qual seria a despesa que a 
região estaria dando para o Governo Central?

Enfim, considero um modelo da mais extrema 
competência que vem dando certo.

O próprio Ministério do Desenvolvimento, Indús-
tria e Comércio tem deixado muito claro que é preciso, 
além do fortalecimento da Zona Franca, investir, desde 
já, na nossa natureza, na nossa vocação natural; apro-
veitar o modelo Zona Franca para investir nos setores 
que representam a nossa vocação.

(Soa a campainha.)
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB – 

AM) – Daqui a algum tempo, estará em funcionamento 
lá a primeira fábrica de medicamentos, a EMS, em-
presa brasileira que é a maior produtora de genéricos 
do Brasil. Estará lá. Nós lutamos muito pela criação e 
instalação de um polo de cosméticos, porque o cos-
mético se faz a partir da matéria-prima local, e isso é 
muito importante para que possamos nos desenvolver.

O nosso Centro de Biotecnologia da Amazônia 
precisa de um empurrão a mais. É necessária uma de-
cisão urgente sobre o seu modelo de gestão, porque, 
até hoje, ainda não se tomou uma decisão.

Se criamos a Embrapa da indústria, a Embrapii, 
por que não colocar esse Centro de Biotecnologia den-
tro da Embrapii, para se pesquisar o desenvolvimento 
de produtos na Amazônia? Ora, condições nós temos. 
Basta decisão política. É esse o meu entendimento.

Existe lá a Fucapi, que é uma grande colaboradora 
da Zona Franca de Manaus, outro organismo de edu-
cação, de pesquisa, de inovação, que nos ajuda muito.

Portanto, Senadora Ana Amélia, agradecendo a 
V. Exª, quero aqui cumprimentar a Superintendência 
da Zona Franca de Manaus, todos os seus servidores. 
E cumprimento, na figura do amigo Thomaz, que é o 
Superintendente da Suframa, pelo desempenho que 
eles têm tido, o conjunto dos seus servidores.

A Suframa está de luto. Perdemos, há pouco 
tempo, uma funcionária exemplar, responsável pelo 
comércio exterior, minha amiga Gracilene, que se foi 
de forma brutal, assassinada pelo próprio sobrinho, 
juntamente com sua filha, ambas assassinadas. Era 
um dos grandes esteios da Zona Franca de Manaus, 
da Suframa, uma estudiosa, uma mulher muito com-
petente, como competentes são muitos dos servidores 
daquela autarquia.

(Soa a campainha.)
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB – 

AM) – Então, cumprimento todos os servidores, fazen-

do aqui uma homenagem póstuma à Gracilene, minha 
querida amiga, além de tudo, que morreu, repito, de 
forma tão drástica. E faço um agradecimento a todos 
os Parlamentares do Brasil, Senadores e Senadoras, 
que nos ajudam, historicamente, a manter esse modelo, 
que é muito importante para o nosso País.

Muito obrigada, Senadora Ana Amélia.
A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP 

– RS) – A Mesa se associa às celebrações do ani-
versário da Zona Franca de Manaus. Foi uma forma 
criativa de desenvolver aquela região, preservando-se 
o meio ambiente, que é um patrimônio nacional. A co-
biça internacional está sempre atenta a essa riqueza 
verde-amarela.

Então, cumprimentos a V. Exª pela cerimônia. Es-
peramos que continue esse desenvolvimento.

Convido a fazer uso da palavra, como orador ins-
crito, o Senador Cristovam Buarque.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PDT – DF. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Srs. Senadores, Srªs Senadoras; Srª Presidente, Se-
nadora Ana Amélia, quero manifestar, inicialmente, mi-
nha satisfação de falar sob a sua presidência, porque 
falo de um tema que lhe interessa muito, que é como 
anda a economia brasileira.

Nós estamos acompanhando pelos jornais que 
o Presidente do Banco Central, o Ministro da Fazen-
da, o Presidente do BNDES ou os enviados por eles 
estão rodando o mundo em busca de investimentos 
estrangeiros no País.

Só podemos apoiar, parabenizar, ainda que la-
mentando um pouco que tenham demorado a fazer 
isso. Mas a satisfação de vê-los fazendo isso não é 
maior de que a preocupação dos resultados que terão.

Quando lemos, Senadora Ana Amélia, a mídia 
internacional financeira e econômica – revistas, jornais 
– ou quando conversamos, pois, afinal de contas, nós 
Senadores temos contatos internacionais – eu, parti-
cularmente, pelos seis anos em que trabalhei em um 
banco internacional –, sentimos uma desconfiança 
muito grande em relação à economia brasileira nos 
tempos de hoje.

Há quase dois anos, falei aqui e publiquei um 
documento, que está à disposição de todos no site 
que tenho no Senado: A economia está bem, mas 
não vai bem. E aí listava 15 pontos que ameaçavam a 
economia em algum momento do futuro. E poderiam 
ser dois, cinco, dez, mas aconteceriam. Como acon-
teceu na Espanha, que, não faz muito, vivia compran-
do terras e praias inteiras no Brasil. Como aconteceu 
com Portugal, que investia no Brasil. Como aconteceu 
com a Grécia, que era uma economia dinâmica. Como 
aconteceu com a Argentina há algum tempo. Aliás, por 
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coincidência, vou citando esses países e vou vendo: 
Grécia, Argentina, Espanha, países em que houve 
olimpíadas. Deve ser uma coincidência. O fato é que 
esses países tiveram a sua ascensão e a sua queda 
certamente por falta de os governos levarem em conta 
os alertas e as críticas que eram feitas no sentido de 
que estavam caminhando sobre um solo frágil.

Um dia, Senadora Ana Amélia, acho que a Presi-
denta Dilma vai ter que lamentar muito não ter escutado 
críticas, não ter escutado alertas. Porque nada destrói 
mais um governo do que a combinação da arrogância 
com a bajulação e a autobajulação, ou seja, quando 
você passa a acreditar que as coisas estão tão bem 
que não procura corrigir o andamento. Isso é um sinal 
claro de desastre mais adiante.

Lamento que a Presidenta não chame para con-
versar os economistas que são críticos, até para ela 
mostrar que está tudo muito bem. Lamento que ela não 
ouça a oposição. Lamento que ela não ouça pessoas 
da Base de Apoio que têm feito críticas – eu sou um 
deles – como alertas. Não se ouve.

Aquele documento que eu fiz, estou reescreven-
do. E o título não vai ser mais “A economia está bem, 
mas não vai bem”. O título vai ser “A economia já não 
está bem e poderá ir pior”.

Quando observamos que o Governo não pensa a 
longo prazo e o mercado internacional pensa a longo 
prazo, essa é uma diferença fundamental. O investidor 
estrangeiro não olha o imediato de que a venda de au-
tomóvel aumentou. Ele olha o longo prazo, como estão 
as estradas, se aumentou por causa da eficiência ou 
por causa da isenção fiscal. Ele olha como estão os 
portos, como estão os aeroportos, como está todo o 
conjunto da infraestrutura. Ele olha, sobretudo, como 
está a solidez da política econômica. E quando uma 
política econômica está sólida, não precisa de pacotes. 
E temos tido um pacote a cada dois ou três meses. 
Prova de que não há uma solidez na política econô-
mica. É isso que lá fora eles olham, quando decidem 
investir em um lugar ou outro. Precisamos continuar 
alertando a Presidenta.

Hoje, quando ouço, converso e leio, sinto que 
México, Colômbia, Peru e Chile atraem mais capital do 
que o Brasil, talvez não na quantidade, porque são pa-
íses menores, sobretudo Chile e Peru, porque passam 
mais confiança. Eles passam mais confiança, porque 
a política fiscal foi resolvida, porque a política cambial 
não precisa de intervenções diárias, não trabalha com 
um câmbio que é quase fixo. Falamos que o câmbio 
brasileiro é flexível, mas não é. Ele é quase fixo, pela 
intervenção diária do Banco Central, não permitindo 
que passe de uma certa banda.

Eles olham como está a situação monetária, e a 
inflação no Brasil é coisa séria. Não se quer ouvir isso, 
mas é coisa séria. Chega a um ponto tal que, quando 
a gente descobre, a inflação estoura. Inflação não vai 
subindo aos pouquinhos por toda a vida; ela vai subin-
do aos pouquinhos, até que um dia ela dá um salto. Aí 
fica difícil de corrigir.

Não estamos trabalhando as bases de susten-
tação da economia com a seriedade do longo prazo 
necessária. E uma das provas disso é esta antecipa-
ção da campanha eleitoral presidencial. Ao antecipar a 
campanha presidencial, o Brasil passou um recado ao 
mundo: nossa economia vai ficar subordinada à cam-
panha eleitoral que ocorrerá daqui a um ano e meio.

Lá fora eles estão vendo isso. Eles não con-
seguem entender por que houve essa antecipação, 
mas eles começam a casar essa antecipação com a 
isenção fiscal, Senador Capiberibe, com a redução da 
tarifa de energia elétrica, com medidas de curtíssimo 
prazo para satisfazer o imediato, mas que vão trazer 
um preço altíssimo no futuro.

A redução das tarifas elétricas: claro que temos 
que comemorá-la, nós de hoje, mas as gerações fu-
turas talvez tenham que pagar um alto preço, porque 
nós, em vez de investirmos em fontes alternativas de 
energia, como o seu Rio Grande do Sul tenta fazer, 
estamos insistindo na velha forma de produzir energia 
elétrica. Em vez de uma grande campanha de redução 
do consumo, nós estamos incentivando o aumento do 
consumo. E não me digam – recebi acusação nesse 
sentido – que nós queremos que os pobres não usem 
energia elétrica. Não! Que fizessem duas tarifas, uma 
bem alta para os ricos e outra, até zero, para os po-
bres, mas a média cair 20% é uma temeridade! Tudo 
isso é para beneficiar o imediato, mas sacrificando o 
longo prazo.

Eu lamento que nós não vejamos, da parte do 
Governo Federal atual, desde o Presidente Lula, o 
desejo de ouvir críticas, de ouvir alertas. Ao contrário, 
começam a dizer que quem critica não é brasileiro – a 
velha ideia do “ame-o ou deixe-o”, que eu recebo no 
meu Twitter todos os dias quando faço algum alerta 
sobre algum ponto que me parece preocupante, que 
eu quero que seja corrigido, que eu não quero que vá 
para o desastre. Mas poderemos estar caminhando 
para isso, como outros países já fizeram, por falta de 
percepção dos governos da época e por falta de ou-
virem os críticos, de ouvirem os que alertam, mesmo 
estando dentro da Base do Governo.

Eu venho aqui manifestar essa preocupação muito 
grande com esse road show, como dizem em inglês. 
Esse show de rodada dos dirigentes da economia 
brasileira em busca de capital financeiro não está en-
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tusiasmando o mercado, e o fato de não entusiasmar 
o mercado é um sinal de que nós precisamos tomar 
algumas medidas.

Talvez uma boa medida seja não buscar mais 
capital estrangeiro, mas fazer com que não precise-
mos dele. O problema é que nós não estamos fazen-
do o que é necessário para não precisar dele e nem 
estamos fazendo o que é necessário para recebê-lo; 
estamos no pior dos mundos a médio e a longo prazo.

Fica aqui, mais uma vez, este alerta, Senadora, 
dizendo que o título do que eu sempre falo vai mudar. 
Já não vai ser mais “A economia está bem, mas não 
vai bem”. Vai ser “A economia já não está bem e pode ir 
pior”, se o Governo não despertar, fazendo esse ouvido 
de que não quer ouvir críticas, fazendo essa autobaju-
lação, que é a maior tragédia em um governante: achar 
que tudo vai bem e que todos que levantam dúvidas, 
críticas e alertas são loucos, débeis mentais ou não 
brasileiros. Nem mesmo de oposição são, porque os 
de oposição são brasileiros também. Mas são interes-
sados em que as coisas funcionem e deem certo. E 
não estamos caminhando para dar certo. Nós estamos 
caminhando para dar errado. Talvez demorando dois, 
cinco, talvez mais anos ainda, não vou dar prazo. Mas 
o Brasil merece ser pensado no longo prazo, e não no 
prazo da próxima eleição.

É isso, Sra Presidenta, que eu tinha para colocar. 
Vamos colocar o Brasil pensando em longo prazo, e 
vamos agir preocupados com o longo prazo, embora 
afinando no curto prazo o que for preciso.

É isso, Sra Presidenta.
A SRa PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 

RS) – Caro Senador Cristovam Buarque, mais ajuda 
o Governo quem é capaz de ter essa visão crítica sé-
ria, responsável, madura, do que a bajulação. E seria 
muito benéfico para o País se essas críticas fossem 
observadas.

Agora há pouco, nós tivemos um debate muito 
rico, sob a Presidência do Senador Jorge Viana, na 
reforma do Código Penal. Eu não faço parte dela, mas 
dois especialistas na área penal foram lá apresentar 
pontos divergentes, num clima de tanta veemência que, 
no início, pareceu, digamos, uma verdadeira guerra, 
não só verbal, mas uma guerra de antagonismos so-
bre uma matéria tão complexa quanto a questão pe-
nal. E, ao final, depois de os autores e os criticados 
ouvirem as críticas de maneira extremamente civili-
zada, chegou-se a um termo extremamente maduro 
e extremamente colaborativo e construtivo, para que 
o Brasil tenha nas mãos de um competente Senador 
– o Senador Pedro Taques, que é o Relator do Código 
Penal – um caminho extremamente real de construir 

um Código adaptado ao século XXI, às mudanças que 
a sociedade brasileira teve.

Então, o que V. Sa faz é um pouco do que acon-
teceu hoje pela manhã, mas que o Governo deveria 
prestar atenção, porque o seu objetivo, como o de to-
dos nós aqui, é de ajudar, não é de destruir.

Cumprimento-o, Senador.
O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PDT – 

DF) – Agradeço muito. E quero lembrar – aproveitando, 
aqui, a presença do Senador Jorge – que, durante o 
Governo do Presidente Fernando Henrique, ele fez o 
possível para ter conversa com as oposições. Eu fui 
intermediário dele para conversar com Lula e acredito 
que o Senador Jorge...

(Interrupção de som.)
O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PDT – DF) 

– ...Não tenho certeza, Senador Jorge Viana, mas é 
bem possível que também tenha sido.

O Sr. Jorge Viana (Bloco/PT – AC. Fora do mi-
crofone.) – Várias vezes.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PDT – 
DF) – Várias vezes.

Hoje, a gente vê uma agressão contra o ex-Pre-
sidente Fernando Henrique Cardoso, que merece crí-
tica, sim – não somos da sua base de apoio –, mas 
não descaracterizar, não ignorar o que foi feito, não 
passar a ideia de que tudo está começando agora e 
que tudo vai às mil maravilhas.

O Brasil vive um grave risco que é interessante: 
quando as economias estão em crise, o otimismo é 
fundamental para subir, mas, quando as economias 
estão no auge, o otimismo é uma tragédia que leva a 
cair. Temos que ser otimistas quando está por baixo 
para tentar subir. Quando está por cima, temos que 
ser pessimista, cuidadoso, para evitar cair.

A SRa PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – Prudentes.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PDT – 
DF) – E não estamos sendo; estamos no otimismo 
muito perigoso.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – Obrigada, Senador Cristovam Buarque.

Convido para fazer o uso da palavra, como orador 
inscrito, o Senador Jorge Viana; depois, está inscrito, 
também, o Senador João Capiberibe.

O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC. Pronun-
cia o seguinte discurso. Com revisão do orador.) – Srª 
Presidenta, Srªs e Srs. Senadores, cumprimentando 
todos, agradeço a contribuição que V. Exª, Senadora 
Ana Amélia, tem dado, inclusive, na condução dos 
trabalhos da Mesa Diretora. Eu mesmo tenho me uti-
lizado muito da sua presença, da sua dedicação ao 
Plenário e às Comissões. Venho, abro a sessão, faço 
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uma audiência, volto, sempre contando com a con-
tribuição inestimável de V. Exª na boa condução dos 
trabalhos. Assim, temos a sessão funcionando para 
todos que nos acompanham pela TV Senado, Rádio 
Senado, e para os colegas, também, que sempre tra-
zem pronunciamento e proposições, como acaba de 
fazer o Senador Cristovam.

Devo dizer, caro Senador Cristovam, que as con-
versas que temos tido, ultimamente, no sentido de es-
tabelecer canais de diálogos estão bem avançados. 
Falta marcar datas para algumas reuniões, porque 
acho que o nosso País – antes de me referir ao tema 
que traz à tribuna –, que não é um país qualquer, nun-
ca foi, mas agora muito menos, é um País que disputa 
o mundo hoje.

O nosso País é colocado, em qualquer encontro 
mundial, como um líder. Mas o País tem que fazer valer 
essa posição em que o mundo começa a nos colocar. 
Os países emergentes, especialmente China, Índia e 
Brasil, são endereço, hoje, para o investimento global, 
para os analistas, do ponto de vista do potencial de 
crescimento, de desenvolvimento. Eu acho que cabem 
inovações. Elas são fundamentais. 

V. Exª pratica algo aqui, que é um compromisso 
permanente. Não vamos liderar mundo nenhum se 
não tivermos, na educação, a maior das prioridades. 

O Senador Capiberibe, que está aqui, é meu co-
lega, um grande amigo, uma pessoa que é uma refe-
rência para nós da Amazônia. Fomos colegas prefeitos 
– eu sempre depois dele; depois, governador, por 8 
anos – e eu depois também. Temos um compromisso 
na construção deste País, para que possamos lide-
rar um novo mundo, um mundo do século XXI, e não 
sermos um substituto dos líderes do século XX. E aí 
é que se estabelecem, no mínimo, situações a serem 
alcançadas, novas. Não dá para liderar o mundo se 
não tivermos, na agenda, a preocupação com o meio 
ambiente, com a qualidade de vida. 

Falei, em uma reunião que presidida e em que 
a Senadora Ana Amélia, com a sua gentileza, me co-
locou, “olha, o Código Penal é de 1940; em 1940, o 
Brasil tinha 41 milhões de brasileiros, dos quais 30% 
viviam nas cidades. Agora, nós estamos em um País 
em que 84% vivem nas cidades, e somos quase 200 
milhões de brasileiros. A última reforma do Código 
Penal foi feita em 1984. O número de assassinatos, 
por cada 100 mil habitantes, era de 13. Agora são 26. 
Reformamos o Código Penal, e o número de homicí-
dios dobrou. Naquela época, o número de assassina-
tos era de 13 mil; agora são 52 mil assassinatos por 
ano. A cada duas décadas, o Brasil tem um milhão de 
assassinatos, mais de um milhão. Isso não nos cre-

dencia a liderar o mundo, e vai até a maneira como 
estamos dialogando. 

Ontem foi um dia muito importante no Supremo. 
Mais importante do que a decisão do Supremo, foi um 
comentário de Ministros, como a Ministra Cármem 
Lúcia e de outros que pude acompanhar. Eu fui para 
o Rio de Janeiro, numa missão oficial e voltei à noite, 
acompanhando o Ministro Padilha, a Ministra Maria 
do Rosário, inclusive, pegando carona no avião oficial. 
A Ministra Cármen Lúcia e ministros do Supremo fa-
laram que a prerrogativa do Parlamento tem que ser 
preservada. Nós temos que sair desta armadilha pe-
rigosa de “perdeu aqui, recorre ao Supremo”. E isso é 
trabalhar contra a Casa, que não é melhor ou pior do 
que outros lugares, mas esta é a Casa da represen-
tação do povo, da sociedade brasileira. Não tenho dú-
vida de que a política enveredar por alguns caminhos, 
como agora acontece nesse confronto, nesse conflito, 
em que não há diálogo algum, não é boa para o País, 
não nos leva a criar condições para sermos líderes no 
mundo, para sermos referência em todas as áreas, em 
todos os aspectos.

Srª Presidenta e todos que estão me acompa-
nhando, venho à tribuna para fazer um registro do even-
to de que participei ontem, que segue acontecendo no 
Rio de Janeiro: o 14º encontro do Morhan. 

O Morhan é uma entidade sem fins lucrativos, fun-
dada em 6 de julho de 1981 e que teve um acriano, o 
Bacurau, uma figura extraordinária que tive o privilégio 
da convivência, como um dos fundadores. O Morhan 
tem hoje, como Coordenador, o Artur Custódio, que é 
também uma figura singular, um grande brasileiro que 
trabalha para que o Brasil possa deixar de ser uma 
referência negativa do ponto de vista da hanseníase. 

Estou falando de uma doença bíblica, uma chaga 
da humanidade. Hoje, felizmente, com o avançar da 
legislação brasileira, o termo lepra, oficialmente, não 
pode ser usado; é hanseníase. No evento – não sei 
se foi justa – recebi uma homenagem, o Troféu Bacu-
rau, tendo como colegas agraciados o Governador do 
Acre, Tião Viana, que não pôde ir, mas cuja ausência 
justifiquei. Para o Tião, com certeza, a homenagem foi 
meritória, pelo que ele fez sempre, como médico, como 
Senador e também como Governador. O Presidente 
Lula também recebeu o Prêmio Bacurau ontem, com 
certeza, uma premiação devida por tudo que ele fez e 
segue lutando em favor do fim da hanseníase. O Go-
vernador Sérgio Cabral também foi agraciado e outras 
pessoas que colaboram com o trabalho do Morhan. 

Mohan veio para livrar os hansenianos do pre-
conceito e combater o preconceito na sociedade bra-
sileira e até mundial. 
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Eu tive a sorte de, ainda muito pequeno, ser le-
vado pelos meus pais para dentro das colônias, como 
eram chamadas, dos hansenianos. Meu pai e minha 
mãe sempre tiveram um carinho muito especial pelos 
hansenianos e eles nos levavam. E eu não tive nunca 
preconceito com a hanseníase. 

Aliás, criei um sentimento de amor por aquelas 
pessoas, que têm todas as razões do mundo, reúnem 
todas as condicionantes para serem revoltadas, mas 
não são. 

Um exemplo é o Bacurau, fundador do Mohan, 
que morreu de uma maneira... Foi muito dura a fase 
final da vida do Bacurau. Nos anos 90 ele faleceu. 

Ele estava acometido de uma doença que se 
agravava, naquele sofrimento. Ele, que já andava com 
dificuldade, que tinha todos os problemas de mobili-
dade, também enfrentou uma fase final da vida muito 
dura e difícil. Mas, mesmo assim, ele, o tempo inteiro, 
nos passava o sentimento de amor, de respeito, de 
apreço à vida, ou seja, ele morreu nos dando lições. 

E eu queria dizer, ao mesmo tempo em que trago 
aqui para os Anais do Senado a preocupação de que 
o Brasil possa ter sucesso, possa vencer e livrar os 
brasileiros e as brasileiras da hanseníase, que ainda 
há muito a ser feito. 

O Ministro Padilha é um aliado e merece todos 
os elogios. A Ministra Maria do Rosário também, que 
segue um trabalho iniciado pelo Nilmário Miranda e 
que depois seguiu com Paulo Vanucci.

O Brasil, Sra Presidenta, tem um histórico de 
legislação que a gente pode resgatar rapidamente, 
ainda do próprio Presidente Sarney, quando aprovou 
uma lei que proibia a queima dos títulos de eleitor, o 
que existia até a década de 80 em nosso País. Essa 
foi ainda uma medida provisória do governo do Pre-
sidente Sarney, a Medida Provisória nº 103, de 13 de 
novembro 1989, que revogou o dispositivo da lei elei-
toral que estabelecia a esterilização do título do eleitor 
das pessoas atingidas pela hanseníase. Veja que estou 
me referindo a 89, Senador Cristovam. Até 1989 a lei 
obrigava a esterilizar os títulos de eleitores portadores 
da hanseníase, doença que tem cura e cuja contami-
nação está muito clara quando ocorre.

Em 1995, também foi aprovada a Lei nº 9.010, 
estabelecendo a proibição do uso oficial, em qualquer 
documento oficial de órgão público, nos três níveis de 
governo, do termo lepra. E aí o Senador Tião Viana, 
à época, apresentou um projeto de lei criando uma 
pensão especial para aqueles que foram vítimas da 
hanseníase e que, por conta da omissão do Poder 
Público, já que se trata de uma doença curável – fica-
ram mutilados. E o Governador Tião Viana apresentou 
a proposta – obviamente, não podemos, do ponto de 

vista constitucional, criar leis que impliquem despesas 
– que foi aprovada como indicação. 

Mas o mais importante de tudo isso é que o 
Presidente Lula, sensível, conhecedor, um amigo dos 
hansenianos – ele é a pessoa mais querida que eu 
conheço da comunidade de hansenianos, do Mohan – 
sancionou a Lei nº 11.520, de 2007, que dispõe sobre 
a concessão e pensão especial às pessoas atingidas 
pela hanseníase, que foram submetidas ao isolamen-
to e internação compulsória. Essa lei é oriunda da 
Medida Provisória nº 373 de 2007, encaminhada pelo 
Presidente Lula.

E o Presidente Lula, ontem em sua fala, disse que 
um dos momentos mais emocionantes da sua vida e, 
de longe, o mais emocionante do seu governo de oito 
anos foi quando ele abriu o Palácio do Planalto para os 
hansenianos na sanção dessa lei. Estavam presentes 
o Tião, eu também estava e todos nós do Acre que te-
mos uma relação de amizade com esse povo sofrido. 
Ela foi sancionada. 

Em 2009, o Senador Tião Viana também teve 
aprovada uma lei que instituiu o Dia Nacional de Com-
bate e Prevenção à Hanseníase. Trata-se da Lei nº 32, 
de 2004, de autoria do Senador Tião Viana. 

E agora o desafio do País é ainda tratar de outro 
tema: das crianças que foram retiradas das famílias, 
por conta da condução dessa enfermidade. Naquela 
época, a decisão era: uma mãe doente não podia criar 
os filhos, e os filhos eram tirados da mãe, levados aos 
preventórios, e dali se fazia a adoção. E, com isso, um 
dano irreparável foi feito. As famílias foram apartadas. 
Agora o Morhan cobra, o Morhan constrói uma pro-
posta tendo em vista um reparo para essas crianças, 
hoje chefes de família, em muitos casos, que foram 
segregadas em face de uma atitude do Poder Público.

Então, Srª Presidente, agradecendo o tempo 
que me está sendo concedido, digo que me sinto 
muito honrado. Ontem, D. Teresinha, viúva do nosso 
querido e saudoso Bacurau, estava lá tirando as fo-
tografias. Um jovem acriano fez uma apresentação 
cantando uma música do Bacurau chamada João Se-
ringueiro, que emocionou a todos no auditório. Estava 
presente o Governador do Rio, a Primeira-Dama do 
Rio, o Presidente Lula, dois Ministros, como eu disse, 
o Ministro Padilha e a Ministra Maria do Rosário. Foi 
muito interessante vermos que o Morhan – com muito 
sacrifício, o Bacurau foi um dos seus fundadores – só 
aconteceu porque ele foi primeiro reconhecido fora do 
Brasil. O Bacurau, antes de morrer, fazia palestra na 
China, um país que ainda não era nem emergente. Ia 
para a África, ia para a Ásia, ia para a Europa, para os 
Estados Unidos. E só depois foi que o Poder Público 
no País e a própria sociedade brasileira começaram a 
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reconhecer a importância de repararmos esse dano. 
Assim, o Brasil deixava de ser uma referência de um 
país que, de alguma maneira, fechava os olhos para a 
hanseníase para um país que começava a ter política 
de combate à hanseníase. 

A Presidente Dilma está assumindo um com-
promisso. O Ministro Padilha, da Saúde, assumiu-o 
ontem. A intenção é, até 2015, o País poder, do ponto 
de vista estatístico, estar livre da hanseníase. Quando 
o Presidente Lula assumiu, tínhamos 4,3 hansenianos 
para grupo de 10 mil pessoas. Agora está em torno 
de 1,3, Presidenta Ana Amélia. Estamos com 1,3. E a 
Organização Mundial de Saúde fala que, quando esse 
número é menor que um, já se considera que o País 
está caminhando para se livrar dessa enfermidade, 
dessa doença.

Então, o Brasil está perto. O desafio é enorme, 
tem que ter busca ativa, tem que ter uma ação dos 
5.500 prefeitos, dos 27 governadores. O Acre é um 
exemplo de que isso é possível – e devo dizer a V. Exª 
que preside esta sessão –, com atitudes que se tomam.

Quando assumi o Governo do Acre, o salário dos 
servidores estava atrasado cinco meses para quem 
trabalhava no interior e três meses para quem traba-
lhava na capital. A pensão dos hansenianos estava 
atrasada cinco meses e quinze dias do interior, e, para 
a capital, três meses e quinze dias. Por quê? Porque só 
se pagavam os hansenianos no fim da fila. Eles eram 
os últimos a receber uma pensão fundamental para a 
vida, para se manterem vivos.

Assumi o governo, primeiro mês, e falei: “Não vai 
ter mais atraso de salário para ninguém no Acre. O sa-
lário de janeiro será pago antes de o mês terminar, e 
o restante que está atrasado vou negociar, com uma 
outra medida complementar. Os hansenianos serão os 
primeiros a receber o salário, e, para o restante, rodí-
zio, incluindo o salário do governador.” Ou seja, Casa 
Civil, governador, secretaria de educação, de saúde, 
todos os demais órgãos do governo tinham rodízio – 
todo mês trocava –, mas sempre antes do dia 30, e os 
hansenianos eram os primeiros a receber.

Com atitude, aparentemente simples. Por que 
não se toma? Mas uma atitude de respeito, de reco-
nhecimento de que aquelas pessoas são vítimas de 
uma cegueira que a sociedade mundial vive. Hanse-
níase ninguém sabe de onde vem; ninguém sabe se 
é de alimentos, se é da moradia, se é genético. Não 
se sabe até hoje.

Já fiz essa pergunta para muitos especialistas, e 
nós, do Acre, temos pessoas como o Dr. Willian Woods, 
que é um cavaleiro da rainha – a vida inteira dedica-
da ao Acre, a cuidar dos hansenianos. Ele é um dos 
exemplos desses abnegados. Meu sobrinho Diego e 

o Tião, médico, sempre foram voluntários trabalhando 
nas colônias. Mas é uma doença que está muito mais 
ligada ao descaso das autoridades do que ao acaso 
ou a uma situação específica.

Agradeço e queria só aqui, em memória – ontem, 
contei isso para o Ministro da Saúde – contar rapida-
mente, em menos de um minuto que, em 91, ocorreu 
um episódio muito duro em Cruzeiro do Sul, o espan-
camento de um sindicalista. E uma comissão daqui 
do sul foi para lá com o Paulo César Pereira e o ex-
-Ministro Severo Gomes, representando, para defender 
os direitos humanos lá em Cruzeiro do Sul, onde há 
uma colônia grande de hansenianos. Pessoas muito 
amigas minhas estavam lá no Rio ontem... E eu, como 
sempre fiz, falei: “Estou indo visitar a comunidade dos 
hansenianos, a colônia.” E o Ministro Severo Gomes 
falou: “Eu gostaria muito de ir junto.”

E ele foi comigo. E ele, que é um homem extra-
ordinário, em todos os aspectos da vida, mas muito 
sensível, foi comigo. E nós encontramos uma senho-
ra – não me recordo do nome agora – na rede, cega, 
sem nenhum dos membros inferiores, nem superiores, 
e nos recebeu bem. Nós nos apresentamos, ela já 
me conhecia, e ela, naquela ocasião, me fez um pe-
dido, Senadora Ana Amélia. Ela me disse: “Ô, Jorge 
Viana, eu queria te pedir uma coisa.” Eu disse: “Pois 
não, pode pedir.” Toda simpática, toda feliz, se é que a 
gente pode dizer isso, mas muito mais feliz do que nós 
que, aparentemente, temos tudo para sermos felizes. 
E ela, que tinha tudo para ser infeliz, nos passava um 
sentimento de alegria com a vida. Ela disse: “É que tá 
faltando uma coisa para mim”. Eu disse: “Diga, qual é 
o problema?” “Eu gostaria de ter um radinho, porque 
o meu quebrou.” 

Ora, ela não enxerga, ela não anda, ela não pega 
as coisas. O contato dela com o mundo era um radinho. 
E eu, obviamente, falei: “Olha, eu vou fazer tudo para 
conseguir o seu radinho, não se preocupe. Depois a 
gente faz um contato.”

Saímos daquilo ali, porque aquilo traduziu o mun-
do dela. No outro dia de manhã, no hotel, cedo, nós tí-
nhamos um compromisso. Marcamos de nos encontrar 
às 7h. Quando chego ao restaurante para tomar o café 
– era um hotel muito modesto –, estava lá o Ministro 
Severo Gomes com um embrulhinho, daqueles com 
papel de embrulho que a gente usa, aquele papel cor-
-de-rosa, e era um radinho. Ele tinha acordado muito 
cedo, tinha ido ao mercado e comprado um radinho. E 
disse: “Está aqui para você levar o presente, o radinho.” 
Eu falei: “Eu não vou levar nada, coisa nenhuma. Só 
vou se o senhor for junto.”

(Soa a campainha.)
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O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC) – E nós 
fomos de volta lá. Então, foi uma atitude bacana, linda, 
um gesto de vida, de reconhecimento do ex-Ministro, 
que já não está conosco, mas que me deixou marca-
do, assim, o cuidado, não é?

E eu encerro dizendo que o Presidente Lula sem-
pre fez isso. O Presidente Lula, antes de ser Presidente, 
ia lá; era um amigo dos hansenianos. E muitas vezes 
que foi ao Acre, ele chegava para mim e falava: “Jor-
ge, está esse monte de agenda aí, mas eu quero ir lá 
nos nossos amigos...”. “Mas, Presidente, que amigos?” 
“Aqueles nossos amigos de lá...”. “Ah, nossos amigos 
lá da Souza Araújo.” “Exatamente.” Ele dizia: “Tire o 
aparato policial, a segurança. Não quero ninguém 
atrás, imprensa...”. Pegávamos dois carrinhos, e ele 
ia abraçar os hansenianos.

Então, esse Presidente, essa pessoa humana 
que, antes de assumir e durante a Presidência foi lá 
várias vezes, isso não acontecia no País. Eu acho que, 
por isso, Lula é o que é, e o Brasil está ficando o que 
é para nós hoje: um País mais humano e um País com 
inclusão social.

Então, parabéns a todos do Morhan, parabéns 
ao Ministro da Saúde e à Presidenta Dilma por esse 
compromisso de tentar pôr fim à hanseníase no nos-
so País até 2015.

Muito obrigado, Srª Presidente.
A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 

RS) – Cumprimento-o, Senador Jorge Viana, especial-
mente por ter entendido a dor. Não era aceitável que, 
penalizados já com a doença, que eles não pediram, 
que a burocracia do Estado atrasasse os pagamentos 
dessa mensalidade a que tinham direito – uma míse-
ra previdência para eles. Então, cumprimento-o pela 
iniciativa de, àquela época, ter resolvido o problema.

Convido, para fazer uso da palavra, o Senador 
João Capiberibe, como orador inscrito.

O SR. JOÃO CAPIBERIBE (Bloco/PSB – AP. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador) 
– Srª Presidenta, Senadora Ana Amélia, Srs. Senado-
res, Srªs Senadoras, telespectadores da TV Senado, 
ouvintes da rádio Senado. Srª Senadora Ana Amélia, 
que preside esta sessão, volto, com muita insistência, 
ao mesmo tema. Agora, é muito oportuno porque a Lei 
Complementar nº 131, de nossa autoria, que obriga 
a divulgação das receitas e despesas na Internet, em 
tempo real, em todos os órgãos das três esferas de 
poder – Executivo, Legislativo e Judiciário –, essa lei 
que se tornou conhecida como Lei da Transparência 
e que abriu um sendero para a aprovação da Lei de 
Acesso à Informação, foi sancionada no dia 27 de maio 
de 2009. E, em breve, no dia 27 de maio de 2013, ocor-

rerá sua implementação total, abrangendo Municípios 
com menos de 50 mil habitantes.

No caso dos Municípios, apenas 612 cidades 
com mais de 50 mil habitantes estavam obrigadas, até 
então, a informar a execução orçamentária através da 
Internet desde 2011.

Mas, em três meses mais, ou seja, no dia 27 de 
maio, essa obrigação se estenderá às 4.958 cidades, 
cuja população é inferior a 50 mil habitantes. A gente 
universaliza, então, a obrigação de prestar contas pú-
blicas pela Internet a partir do dia 27 de maio.

A lei concedeu um prazo de quatro anos para a 
implantação nos pequenos Municípios. Isso quer di-
zer que, a partir do dia 28 de maio – 27 foi a data da 
promulgação da lei – todas as 5.570 cidades estarão 
obrigadas a divulgar as contas on-line, na Internet. A 
gente fecha o ciclo da obrigatoriedade da transparên-
cia das contas públicas.

Assim, os prefeitos recém-eleitos ou reeleitos 
têm a obrigação de publicar nos sites de suas res-
pectivas prefeituras o Orçamento previsto, bem como 
a execução orçamentária: a origem da receita, as dívi-
das, os pagamentos às pessoas físicas e jurídicas; os 
nomes dos funcionários públicos com os respectivos 
cargos e salários; aquilo que foi comprado em termos 
de bens ou serviços – a que preço foi comprado, em 
que quantidade, de quem; especificando o preço uni-
tário e o preço total, as licitações, os contratos e os 
programas implantados, além de outras informações. 
Dessa maneira, o cidadão saberá o que está sendo 
feito com os impostos, taxas e contribuições que ele 
paga ao Erário Público. 

Graças à Lei da Transparência, hoje é possível 
conhecer em detalhes os gastos da maior parte dos 
órgãos do Executivo, do Legislativo e do Judiciário e, 
nas três esferas do Poder: federal, estadual e muni-
cipal. Em pouco tempo, todas as instituições públicas 
estarão com os seus portais em funcionamento, além 
de aprimorá-los ao longo da experiência.

Um dos exemplos marcantes da utilização da 
Lei da Transparência foram os artigos de Gil Castello 
Branco, da Associação Contas Abertas, intitulados 
Indústria da Transparência, publicados no dia 25 de 
fevereiro passado em O Estado de S. Paulo, e o outro, 
Quanto custa o Congresso Nacional?, que nos diz res-
peito, publicado no dia 26 de fevereiro deste ano em 
O Globo. Esse, em particular, apresenta uma análise 
dos gastos com o Parlamento durante o ano de 2012. 
Interessantíssimo o artigo de Gil Castello Branco, em 
que expõe os gastos do Congresso, da nossa Casa 
e da Câmara. 

O autor afirma que as despesas da Câmara dos 
Deputados, do Senado Federal e do Tribunal de Contas 
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da União atingiram R$9 bilhões, em 2012, montante 
equivalente aos dispêndios integrais de seis ministérios: 
da Cultura, da Pesca, do Esporte, do Turismo, do Meio 
Ambiente e das Relações Exteriores. Nós gastamos 
mais do que seis ministérios.

Que os gastos previstos neste ano pelas duas 
Casas Legislativas, excluindo o TCU – Tribunal de Con-
tas da União, deverão alcançar R$8,5 bilhões. A cada 
dia, o Parlamento brasileiro custará R$23 milhões, ou 
seja, quase 1 milhão por hora.

O articulista segue afirmando que, dentre as 
duas Casas, a vilã do momento é a Câmara dos De-
putados, que custou aos contribuintes R4,3 bilhões em 
2012, montante superior em R$400 milhões à média 
de R$3,8 bilhões dos últimos dez anos. Já no Senado, 
em função dos escândalos de 2009, as despesas têm 
sido reduzidas. No ano passado, elas foram inferiores 
às de 2010 e 2011, totalizando R$3,4 bilhões.

Gil Castello Branco vai mais além. Ele afirma que 
a Câmara dos Deputados, com 15.647 servidores, e 
o Senado, com 6.345 servidores – o Congresso, en-
fim – correspondem a uma cidade com quase 22.000 
funcionários efetivos e comissionados. E compara com 
o número de habitantes dos 5.570 Municípios do País, 
para chegar à conclusão de que apenas 27% dessas 
cidades possuem mais habitantes do que o Congres-
so Nacional.

Gil também salienta que, em 2012, o custo de 
pessoal e encargos, no Congresso Nacional, foi de 
R$6,4 bilhões, o que corresponde a 84% da despesa 
global. A conta inclui salários, gratificações, adicio-
nais, férias, 13º salário e outras vantagens. Só pelo 
trabalho noturno, Câmara e Senado pagaram R$4,5 
milhões, em 2012.

Compara também o valor dos salários médios 
pagos pelos Poderes. Em dezembro de 2012, segun-
do o Ministério do Planejamento, a média salarial do 
Legislativo foi de R$ 16,3 mil, mais do que o dobro dos 
R$6,7 mil ganhos pelos servidores do Executivo. No 
Judiciário, a média alcança R$13,5 mil.

Enfim, o articulista conclui que a redução das 
despesas é necessária, mas não seria o mais impor-
tante. Urgente é que os princípios constitucionais de 
legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 
eficiência sejam aplicados tanto pelas Casas, quanto 
pelos Deputados e Senadores. Afinal, a democracia 
não tem preço. Pior do que o atual Congresso Nacio-
nal, só a sua ausência.

Essa é a opinião de Gil Castello Branco, que tem 
uma longa experiência no monitoramento, no acom-
panhamento dos gastos públicos.

É necessário que essa experiência da Associa-
ção Contas Abertas se reproduza na sociedade, para 

que a sociedade possa fazer o controle social dos 
nossos gastos.

Hoje, os gastos são revelados e estão disponí-
veis nos portais de transparência. No entanto, ainda, 
a sociedade não se apoderou dessas informações. É 
fundamental que nos organizemos, em todo o País, 
para fazer o acompanhamento dos gastos e, também, 
para tomar decisão em função da eficiência na aplica-
ção desses recursos.

No dia 27 de maio, a lei abrangerá as pequenas 
prefeituras deste País, cujos orçamentos são pequenos 
e podem ser compreendidos pelos moradores dessas 
comunidades.

Nós sabemos que as prefeituras, os prefeitos, as 
câmaras de vereadores não têm o costume de prestar 
contas dos seus gastos, mas, agora, é lei e essa lei 
precisa valer. Para fazer cumprir a lei, é necessária a 
mobilização dessas comunidades.

É verdade que alguns entes públicos resistem ao 
cumprimento da lei, mas há meios legais para fazer 
com que todos os entes públicos cumpram a lei de 
acordo com aquilo que ela anuncia.

Portanto, Srª Presidenta, dia 27 de maio é a data 
limite para que todas as prefeituras com menos de 
50 mil habitantes disponibilizem, nos seus portais de 
transparência, suas contas detalhadas, para que o ci-
dadão tenha acesso e possa fazer aquela fiscalização 
necessária para nós melhorarmos o desempenho do 
uso do dinheiro do contribuinte.

O Estado, nas suas três esferas, vive da contri-
buição de cada cidadão, de cada brasileiro, de cada 
brasileira.

Muito obrigado.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. 
SENADOR JOÃO CAPIBERIBE EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.
(Inseridos nos termos do art. 210, inciso I, § 
2º, do Regimento Interno.)

Quanto custa o Congresso Nacional?

ARTIGO – GIL CASTELLO BRANCO
A democracia não tem preço, mas o Legislativo 

brasileiro tem custo elevado. No ano passado, as des-
pesas da Câmara dos Deputados, do Senado Federal 
e do Tribunal de Contas da União (TCU) atingiram R$ 9 
bilhões, montante equivalente aos dispêndios integrais 
de seis ministérios: Cultura, Pesca, Esporte, Turismo, 
Meio Ambiente e Relações Exteriores.

Neste ano, somente os gastos das duas Casas 
Legislativas, excluindo o TCU, deverão alcançar 8,5 
bilhões. Assim sendo, chova ou faça sol, trabalhem 
ou não suas Excelências, cada dia do parlamento 
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brasileiro custará R$ 23 milhões, ou seja, quase um 
milhão por hora!

Estudo realizado no ano passado pela Organi-
zação das Nações Unidas (ONU) em parceria com a 
União Interparlamentar revelou que o congressista bra-
sileiro é um dos mais caros do mundo. No campeona-
to de 110 países, o Brasil ganhou a medalha de prata 
no ranking dos custos por parlamentar, atrás apenas 
dos Estados Unidos. Na classificação dos custos por 
habitante, ocupamos a 21ª posição.

Dentre as Casas, a vilã do momento é a Câmara 
que custou aos contribuintes R$ 4,3 bilhões em 2012, 
montante superior em R$ 400 milhões à média de R$ 
3,8 bilhões dos últimos dez anos. Já no Senado, em 
função dos escândalos de 2009, as despesas vêm 
caindo e, no ano passado, foram as menores desde 
2010, totalizando R$ 3,4 bilhões.

Considerando os 15.647 servidores da Câmara 
e os 6.345 do Senado, o Congresso é uma “cidade” 
com quase 22.000 funcionários efetivos e comissiona-
dos. A título de comparação, dentre os 5.570 municí-
pios do País, apenas 27 % possuem mais habitantes. 
Em 2012, o custo de “pessoal e encargos sociais” no 
Congresso Nacional foi de R$ 6,4 bilhões, o que cor-
respondeu a 84% da despesa global. A conta inclui 
salários, gratificações, adicionais, férias, 13º salário e 
outras vantagens. Só pelo trabalho noturno, Câmara e 
Senado pagaram R$ 4,5 milhões em 2012.

Comparativamente, o Legislativo é o campeão 
de salários médios entre os Poderes. Em dezembro de 
2012, segundo o Ministério do Planejamento, a média 
salarial do Legislativo foi de R$ 16,3 mil, mais do que 
o dobro dos R$ 6,7 mil que ganham os servidores do 
Executivo. No Judiciário, a média é de R$ 13,5 mil.

Por vezes, as despesas do Parlamento são ex-
travagantes e curiosas. No ano passado, somente com 
horas extras foram pagos R$ 52 milhões. A Câmara 
dos Deputados foi responsável por R$ 44,4 milhões 
desse montante. O Senado comemorou a economia de 
R$ 35 milhões que obteve após implementar o “banco 
de horas”. A ideia poderia ser adotada pelos vizinhos. 
Outro absurdo é a existência de 132 apartamentos 
funcionais vazios, aguardando uma reforma que não 
tem data para começar, enquanto são gastos R$ 8,3 
milhões/ano com os pagamentos de auxílio-moradia 
a parlamentares.

Na semana passada, pressionado por manifesto 
popular com 1,6 milhão de assinaturas, o presidente 
do Senado anunciou corte de R$ 262 milhões nas 
despesas da Casa, a começar por 500 funções de 
chefia e assessoramento. Já era tempo. A gastança é 
tal que no último ano as gratificações por exercício de 
cargos e funções totalizaram R$ 683,1 milhões, qua-

se três vezes o montante dos salários que alcançou 
R$ 249,2 milhões. Ao que parece, o Senado além de 
muitos índios tem centenas de caciques.

Além disso, o novo presidente afirmou que re-
duzirá gastos com serviços médicos e terceirizados. 
Apesar das boas intenções, até o momento a conten-
ção de despesas limitou-se à demissão de duas es-
tagiárias. A intenção de Renan Calheiros é, por meio 
da transparência, reaproximar o Senado da sociedade 
brasileira. É bom que comece pelo próprio gabinete, 
informando, por exemplo, quais os serviços que lhe 
presta escritório de advocacia em Alagoas que rece-
be há mais de um ano R$ 8 mil mensais da chamada 
“verba indenizatória”.

Enfim, há muito o que melhorar no Congresso 
Nacional. A redução das despesas é necessária, mas 
não é o mais importante. Urgente é que os princípios 
constitucionais de legalidade, impessoalidade, mora-
lidade, publicidade e eficiência sejam aplicados tanto 
pelas Casas quanto pelos deputados e senadores. O 
Judiciário pode auxiliar julgando os quase 200 parla-
mentares que respondem a inquéritos ou ações penais 
no Supremo Tribunal Federal. Na pauta, crimes contra 
a administração pública, homicídio, sequestro e tráfico. 
O saneamento do Legislativo é essencial para conter o 
desgaste progressivo de sua imagem. Afinal, a demo-
cracia não tem preço. Pior do que o atual Congresso 
Nacional só a sua ausência.

Gil Castello Branco é economista e fundador da 
organização não-governamental Associação Contas 
Abertas

A indústria da transparência – 
Gil Castello Branco

O Estado de S. Paulo – 25/02

É conhecida a piada do sujeito que pediu dinheiro 
emprestado ao amigo alegando que a mulher estava 
grávida, prestes a ter o bebê, e ele, despreparado. O 
amigo, esperto, respondeu– lhe: “Se você, que já sabia 
disso há nove meses, está despreparado, imagine eu, 
que acabo de ser informado...”.

A história vem à tona na ocasião em que algumas 
prefeituras estão reclamando da vigência plena da Lei 
Complementar n.° 131, que determina a divulgação 
das receitas e despesas na internet, de forma online 
e pormenorizada. A chamada “Lei da Transparência”, 
de autoria do senador João Capiberibe, foi aprovada 
em 27 de maio de 2009, com prazos gradativos para 
a implantação dos portais. Até o momento, 612 cida-
des brasileiras com mais de 50 mil habitantes estão 
obrigadas a alimentar os seus sites com informações 
sobre a execução orçamentária. Daqui a três meses, 
entretanto, a norma abrangerá todos os 5.570 muni-
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cípios do Brasil. Assim, novas 4.958 cidades, com po-
pulação inferior a 50 mil habitantes, terão de construir 
ou aprimorar os seus portais. Como sabiam disso há 
quatro anos, é curioso que algumas prefeituras ale-
guem estar despreparadas.

Na verdade, os políticos gostam de muita trans-
parência, mas nos governos dos adversários. Mas, 
se os recém-eleitos ou reeleitos quiserem mesmo ser 
transparentes, deverão colocar nos sites o orçamento 
previsto e a execução, a origem da receita, as dívidas, 
os pagamentos a pessoas físicas e jurídicas, os nomes 
dos funcionários públicos com os respectivos cargos e 
salários, o que foi comprado, por quanto, de quem, os 
bens adquiridos e os serviços prestados, as licitações, 
os contratos e os programas implementados, entre ou-
tras informações relevantes para a sociedade saber o 
que está sendo feito à custa dos seus impostos, taxas 
e contribuições.

Como desde a Lei de Responsabilidade Fiscal 
(LRF), publicada em 4 de maio de 2000, os municípios 
encaminham à Secretaria do Tesouro Nacional (STN) o 
Relatório Resumido de Execução Orçamentária (RREO) 
e o Relatório de Gestão Fiscal (RGF), as informações 
existem. Agora é colocá-las na internet.

Para a lei ser cumprida, não bastará o site mu-
nicipal conter o currículo e a foto do prefeito, o telefo-
ne do Corpo de Bombeiros e outras informações do 
gênero. O detalhamento será fundamental para que 
sejam multiplicados os “auditores”, o que irá aprimo-
rar as administrações públicas. Caso a Secretaria do 
Tesouro Nacional leve o assunto a sério, o descumpri-
mento da legislação poderá implicar a suspensão das 
transferências voluntárias.

Em São Paulo, por exemplo, prefeitos de 518 ci-
dades deverão inaugurar ou melhorar os portais exis-
tentes. Dentre essas localidades estão, por exemplo, 
Campos do Jordão, com população próxima a 50 mil 
habitantes, e, no outro extremo, o município de Borá, 
com apenas 807 cidadãos. E, a julgar pela análise que 
a Associação Contas Abertas realizou dos portais das 
cidades paulistas já abrangidas pela lei, a implantação 
dos sites nos demais municípios do Estado de São 
Paulo será uma odisséia.

Com base em 105 critérios estabelecidos por 
especialistas da Unicamp, FGV, Universidade de Bra-
sília, Tribunal de Contas dos Municípios do Ceará, 
Controladoria-Geral da União, Associação Brasileira de 
Jornalismo Investigativo e da própria Contas Abertas, 
foi criado o índice de Transparência, que atribui notas 
de zero a dez para os municípios com menor ou maior 
clareza nas informações que prestam à sociedade.

A nota média de 3,97 dos 124 municípios ana-
lisados em outubro do ano passado demonstra a má 

qualidade dos portais das maiores cidades do Estado 
de São Paulo. Além disso, 70% dos municípios tiveram 
de contratar empresas de informática para a constru-
ção dos seus sítios. Quanto menor o município, maior 
foi a tendência de recorrer à iniciativa privada. Apenas 
três empresas desenvolveram os portais de 59 mu-
nicípios. Existem portais praticamente idênticos em 
diferentes cidades.

Com o mercado multiplicado, está em funciona-
mento verdadeira “indústria de transparência”. Repre-
sentantes de empresas de informática rondam as cida-
des brasileiras para oferecer serviços.o que é legítimo. 
Na realidade, o problema não são os portais terem 
sido desenvolvidos por um órgão público ou privado. 
O crucial é que a qualidade deixa muito a desejar, in-
viabilizando o efetivo controle social.

Diante da amostragem dos 124 municípios pau-
listas, não é difícil imaginar o que poderá acontecer 
nas 4.958 cidades brasileiras que nos próximos três 
meses terão de colocar as suas contas na web. Em 
curto prazo, a atividade de confeccionar sites tende 
a ser altamente lucrativa para alguns empresários e 
extremamente onerosa para os milhares de cidades 
brasileiras.

Neste cenário, cabe aos Estados e às prefeituras 
de maior porte que possuem bons portais colaborar 
com os pequenos municípios. No fim do ano passado, 
o Conselho de Transparência da Administração Públi-
ca do Estado de São Paulo – formado por represen-
tantes dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, 
do Ministério Público, da Defensoria Pública, além de 
entidades não governamentais – interessou-se pelo 
tema e sugeriu que os órgãos estaduais afins auxiliem 
na difícil tarefa a ser cumprida pelas cidades paulistas 
de menor porte. A idéia pode ser replicada em outros 
Estados. Afinal, se empresas de informática podem 
implantar o mesmo portal em várias cidades, o Estado 
poderá fazê-lo com melhor qualidade e menor custo 
para os contribuintes.

Há quase um século, o juiz americano Louis Bran-
deis disse que “a luz do sol é o melhor dos desinfetan-
tes”, referindo-se ao sistema financeiro americano. No 
Brasil, existe uma luz no fim do túnel e a transparência, 
aos trancos e barrancos, está a caminho. A criança 
precisa nascer em breve, forte e saudável, estejam ou 
não os pais preparados.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – Senador João Capiberibe, meus cumprimentos 
pela sua iniciativa, pelo projeto e por esse chamamento.

Hoje, a sociedade, com as redes sociais, está 
empoderada. Através delas, ela pode fazer esse con-
trole, porque, estando on-line, é fácil fazê-lo. E é claro 
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que essa também é uma forma de prestarmos contas 
daquilo.

Saúdo novamente, pela decisão tomada ontem, 
a Câmara, por ter concluído o processo de votação, 
finalizando e interrompendo o pagamento daquela 
indenização chamada 14º e 15º salários. É prudente 
isso também para a imagem da instituição.

Cumprimento o Senador.
A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 

RS) – Há, sobre a mesa, um requerimento que sub-
meto à apreciação dos Srs. Senadores:

Requeiro, nos termos do art. 40 do Regimen-
to Interno do Senado Federal, licença para 
ausência dos trabalhos da Casa no dia 27 
de fevereiro de 2013, a fim de desempenhar 
missão oficial de representação do Senado 
Federal no 14º Encontro Nacional do Morhan 
– Movimento de Reintegração das Pessoas 
Atingidas pela Hanseníase, na cidade do Rio 
de Janeiro.
Sala das sessões,– Senador Jorge Viana.

É o seguinte o Requerimento na íntegra:

REQUERIMENTO Nº 107, DE 2013

Requeiro, nos termos do art. 40, do Regimento 
Interno do Senado Federal, licença para ausência dos 
trabalhos da casa, no dia 27 de fevereiro de 2013, a fim 
de desempenhar missão oficial de representação do 
Senado Federal no 14º Encontro Nacional do MORHAN 
– Movimento de Reintegração das Pessoas Atingidas 
pela Hanseníase, na cidade do Rio de Janeiro.

Sala das Sessões, – Senador Jorge Viana.
A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 

RS) – Os Senadores e as Senadoras que concordam 
permaneçam como se encontram. (Pausa.)

Aprovado o requerimento do Senador.
Concedo a palavra ao Senador Anibal Diniz, 

como orador inscrito.
O SR. JOÃO CAPIBERIBE (Bloco/PSB – AP) – 

Srª Presidenta, pela ordem, eu queria fazer um registro. 
Eu queria solicitar que os dois artigos citados, de au-
toria do Presidente da Associação Contas Abertas, Gil 
Castello Branco, fossem inscritos nos Anais da Casa.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – Na forma regimental, sua solicitação será aten-
dida, Senador João Capiberibe.

O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco/PT – AC. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Srª 
Presidenta, Senadora Ana Amélia; Sr. Presidente que 
está assumindo agora, Senador Jorge Viana; Srs. Se-
nadores; telespectadores da TV Senado; ouvintes da 
Rádio Senado, ocupo a tribuna nesta tarde para já 

adiantar aos moradores dos Municípios de Assis Brasil, 
de Brasiléia, de Epitaciolândia e de Xapuri que, ama-
nhã, sexta-feira, cumpriremos uma agenda em toda 
essa região do Alto Acre, formada por esses quatro 
Municípios, com o Governador Tião Viana e com boa 
parte da sua equipe de governo.

Essa agenda tem acontecido em todos os Muni-
cípios, e o Governador Tião Viana tem feito um esforço 
no sentido de levar toda a sua equipe, principalmente 
os secretários que estão coordenando ações estra-
tégicas que acontecem nesses Municípios, para que 
eles apresentem qual é o plano, quais são os investi-
mentos previstos e quais são os resultados almejados.

Essas reuniões têm sido muito produtivas. Tive 
a honra de participar dessas reuniões em Feijó, em 
Tarauacá, em Plácido de Castro, em Capixaba, em 
Senador Guiomard, e, amanhã, faremos essa agenda 
nos Municípios de Assis Brasil, de Brasiléia, de Epita-
ciolândia e de Xapuri.

Todas essas nossas andanças têm sido muito 
produtivas, porque tem sido possível a compatibiliza-
ção entre o que está previsto no plano de governo e as 
atividades que serão realizadas sob a responsabilidade 
dos prefeitos. E, dessa maneira, fica bem definido o 
papel de cada um, o que toca ao Governo do Estado, 
o que toca à prefeitura e também as ações que são 
de responsabilidade do Governo Federal.

Dessa maneira, tem sido possível um diálogo bem 
interessante, bem republicano, democrático. No Vale 
do Alto Acre, todas as prefeituras são de partidos ad-
versários do Partido dos Trabalhadores, são do PMDB 
ou do PSDB, mas, mesmo assim, há a preocupação 
de fazer a planificação e a apresentação desse plano 
para a população, sempre com o princípio de que as 
ações do governo devem chegar a todos os Municípios, 
independentemente do partido que esteja na gestão 
da prefeitura daquele Município.

Então, quero dizer que o nosso esforço em es-
tar presente é justamente para dar legitimidade, para 
poder falar do quanto tem sido possível realizar a par-
tir dos esforços do Governo do Estado e do Governo 
Federal. E não tem como participar de uma atividade 
como essas sem ressaltar os passos que foram dados 
nos últimos dez anos com as presenças do Presiden-
te Lula e da Presidenta Dilma à frente da República.

Nesses dez anos, a gente tem contabilizado 
muitas conquistas. São tantas as conquistas, que a 
gente não consegue memorizar todas para fazer uma 
apresentação. Por exemplo, em Senador Guiomard, 
na última segunda-feira, nós pudemos apresentar o 
programa Luz para Todos. Há um número específico, 
Senador Jorge Viana: em Senador Guiomard, aquele 
Município pequeno, o Luz para Todos chegou a 2,3 
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mil famílias, ou seja, 2,3 mil famílias, no interior, em 
Senador Guiomard, já receberam o Luz para Todos.

Em todo o Estado do Acre, já foram 39,2 mil famí-
lias beneficiadas ao longo do período dos Governos do 
Presidente Lula e da Presidenta Dilma. O investimento 
no programa Luz para Todos no Estado do Acre, nos 
últimos dez anos, já chegou a R$300 milhões. Isso, 
sem dúvida, foi uma opção muito corajosa, muito ou-
sada do Presidente Lula, que teve sequência com a 
Presidenta Dilma.

Nós não nos cansamos de dizer: o Estado do 
Acre é um Estado muito pequeno, com uma população 
aproximada de 800 mil habitantes, mas, mesmo assim, 
o Estado do Acre recebeu um olhar muito carinhoso, 
muito generoso, muito solidário por parte do Presidente 
Lula e está tendo o melhor olhar carinhoso e solidário 
por parte da Presidenta Dilma. Tanto isso é verdade, 
que já está anunciada, para o final de março, início de 
abril, uma nova licitação, uma tomada de preço para 
a execução do linhão que vai de Sena Madureira até 
Cruzeiro do Sul. Esse é outro investimento de altíssima 
monta que será feito pelo Governo Federal, no sentido 
de fazer com que todas as usinas termelétricas que 
estão instaladas nos Municípios ao longo da BR-364 
sejam substituídas por um linhão, o que, certamente, 
vai gerar energia limpa, a um custo menor, porque 
não vai mais ser necessário o combustível. A logísti-
ca é muito complicada para levar combustível a todos 
os Municípios, sem contar a poluição causada pelas 
usinas termelétricas.

Então, esses investimentos todos estão sendo 
objeto das reflexões feitas em cada um dos Municípios 
por onde temos passado para conversar com a popu-
lação e, ao mesmo tempo, estabelecer os termos das 
parcerias celebradas entre o Governo do Estado e as 
respectivas prefeituras.

Para finalizar, eu gostaria de falar da agenda que 
pude cumprir hoje no Mapa com o Secretário Executivo 
José Alves Vaz e com a equipe técnica. Nós estivemos 
presentes, com dois empreendimentos da máxima 
importância para o Estado do Acre. Um empreendi-
mento é o abatedouro de aves Acreaves, e o outro é 
o frigorífico Dom Porquito, dois empreendimentos que 
estão instalados no Município de Brasiléia e que estão 
preparados para a exportação de carne suína e tam-
bém de aves para os países vizinhos, Peru e Bolívia.

A agenda que cumprimos junto à equipe técni-
ca do Mapa foi justamente no sentido de conseguir a 
certificação, o selo de qualidade, principalmente para 
que possa o Acre ser uma zona livre de doença suína, 
para que possamos comercializar essa produção de 
carne suína para países vizinhos.

Todas as exigências feitas pela equipe técnica do 
departamento veterinário do Mapa já foram cumpridas, 
e a reunião de hoje teve o objetivo de mostrar mais um 
conjunto de cumprimento de exigências, de tal maneira 
que o Acre está se habilitando para ser também zona 
livre de doenças suínas, o que nós já conquistamos 
no que diz respeito à carne bovina.

O Acre é uma área livre de febre aftosa. Isso já foi 
conquistado durante a administração do Governador 
Jorge Viana. Durante a administração Binho Marques, 
foi mantida essa certificação, o Acre como uma zona 
livre de aftosa, e, agora, queremos dar um passo além, 
obtendo também essa área livre, essa zona livre da 
doença suína, doença que pode dificultar a comercia-
lização para os mercados estrangeiros.

O que podemos afirmar é que o frigorífico, que 
está já em plena expansão no Município de Brasi-
léia, atende a todos os requisitos dos frigoríficos mais 
avançados do Brasil e, certamente, além de ser um 
empreendimento que vai gerar muitos empregos, vai 
envolver, no seu entorno, pelo menos 60 famílias de 
pequenos produtores nessa fase inicial e, numa fase 
futura, muitas outras famílias.

Hoje, o frigorífico já está trabalhando com 300 
matrizes, que têm produzido um número considerável 
de leitões praticamente todas as semanas, e, quando 
estiver plenamente atingido o seu patamar máximo, 
vai trabalhar com pelo menos duas mil matrizes. É um 
projeto que está em franca expansão. E já estamos 
trabalhando junto à equipe técnica do Mapa para jus-
tamente conseguir a certificação, o selo de qualidade, 
e, principalmente, para fazer com que o Acre esteja no 
mapa do Brasil de áreas livres de doenças suínas, o 
que permite, dessa forma, comercializarmos essa pro-
dução suína para os países vizinhos, além dos demais 
Estados brasileiros.

Dessa maneira, faço esse relato aqui, comemo-
rando os resultados, porque a equipe técnica foi muito 
receptiva e nos mostrou, de maneira bem transparente, 
que o Governo vai fazer todas as exigências, sim, por-
que é uma questão de salvaguarda. O Governo pro-
cura se reservar, preservar-se no sentido de não criar 
nenhum tipo de facilidade que depois possa resultar 
em complicação para o próprio Governo. Por isso, as 
exigências são rígidas, e nós mesmos fazemos ques-
tão de que seja assim. Quanto mais rígidas forem as 
exigências, melhor para que a certificação seja plena 
de méritos, que é o que está acontecendo.

Então, está de parabéns toda a equipe de Paulo 
Santoyo, que é o diretor desses dois empreendimen-
tos, juntamente com o Alder Cruz – ambos estão na 
linha de frente desse trabalho –, bem como a equipe 
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do Idaf, que tem trabalhado permanentemente para 
cumprir as exigências do Ministério.

Tenho a certeza de que, em muito pouco tempo, 
no mais tardar dentro de dois meses, teremos também 
essa certificação, dando demonstração de que o Acre 
vai estar plenamente habilitado para comercializar a 
carne suína e também toda a sua produção de aves 
para os países vizinhos, a Bolívia e o Peru, que é o 
nosso plano estratégico.

Desde que foi construída a rodovia do Pacífico, 
a Interoceânica – a extensão brasileira de Rio Branco 
até Assis Brasil foi concluída durante a administração 
do Governador Jorge Viana –, essa via do Pacífico, 
que pode permitir que os produtos do Acre cheguem 
ao Peru e à Bolívia, tem uma importância estratégica 
fundamental. Exatamente por isso foi feita a escolha 
para a instalação desse complexo industrial no Muni-
cípio de Brasiléia, o que tem gerado empregos e tem 
dado uma dinâmica econômica para aquela região.

Eu, como Parlamentar, estarei permanentemente 
apoiando essas atividades, porque essas atividades 
é que apontam para um futuro promissor para todas 
essas famílias que estão sendo envolvidas nesse em-
preendimento.

Portanto, muito sucesso ao empreendimento 
Acreaves e ao Dom Porquito!

Tenho a certeza de que muitas famílias vão se be-
neficiar dos resultados desse esforço, que é um esforço 
político, mas também um esforço técnico e econômico 
para o bem de toda aquela população.

Que Deus nos abençoe! E que possamos ter 
muito sucesso nesse empreendimento!

Muito obrigado, Sr. Presidente.

Durante o discurso do Sr. Anibal Diniz, a Srª 
Ana Amélia deixa a cadeira da Presidência, 
que é ocupada pelo Sr. Jorge Viana, 1º Vice-
-Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT 
– AC) – Quero cumprimentar V. Exª, Senador Anibal 
Diniz. Lamentavelmente, não pude estar na audiên-
cia, mas eu estava representado pela sua presença e 
pela comitiva do Acre, que só quer aquilo pelo qual o 
Governador Tião Viana tem lutado: fazer da região do 
Alto Acre uma região de indústrias que beneficiam e 
exportam produtos. E V. Exª traz com propriedade os 
temas de interesse do nosso povo.

Como não há oradores inscritos, com base no art. 
155, § 4º, do Regimento Interno do Senado Federal, 
suspendo a sessão até o horário da Ordem do Dia.

(Suspensa às 15 horas e 43 minutos, a sessão 
é reaberta às 16 horas e 20 minutos.)

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – Está reaberta a sessão, conforme o Regimento.

ORDEM DO DIA
O Item 1, conforme entendimento ontem, será 

apreciado na próxima sessão.
Fraqueio a palavra ao Senador Aloysio Nunes 

Ferreira, Líder do PSDB nesta Casa.
Está encerrada a Ordem do Dia.
São as seguintes as matérias não apreciadas 

e transferidas para a próxima sessão deliberativa or-
dinária:

1 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO  

Nº 31, DE 2012 
(Proveniente da Medida Provisória n° 588, de 2012)

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
de Conversão nº 31, de 2012, que abre crédito 
extraordinário, em favor de Operações Oficiais 
de Crédito, no valor de um bilhão, seiscentos 
e oitenta e três milhões, setecentos e dezes-
seis mil e quatrocentos reais, para o fim que 
especifica (proveniente da Medida Provisória 
nº 588, de 2012).
Parecer sob nº 50, de 2012, da Comissão Mista 
de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscaliza-
ção, Relator: Deputado Zeca Dirceu (PT/PR); 
e Relator Revisor: Senador Wellington Dias 
(PT/PI), favorável, nos termos do Projeto de 
Lei de Conversão nº 31, de 2012, que oferece.

2 
PROJETO DE RESOLUÇÃO DO SENADO 

Nº 9, DE 2013 
(Em regime de urgência,  

nos termos do Requerimento nº 92, de 2013)

Projeto de Resolução nº 9, de 2013, da Mesa 
do Senado Federal, que institui as sessões de 
debates temáticos no Senado Federal.
Pendente de Parecer da CCJ.

3 
PROJETO DE RESOLUÇÃO DO SENADO 

Nº 27, DE 2011 
(Em regime de urgência,  

nos termos do Requerimento nº 93, de 2013)

Projeto de Resolução nº 27, de 2011, do Sena-
dor Renan Calheiros, que altera o Regimento 
Interno do Senado Federal, para regulamentar 
a competência, prevista no inciso XV do art. 
52 da Constituição Federal, de avaliar o Sis-
tema Tributário Nacional e as administrações 
tributárias dos entes federados.
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Pendente de Pareceres da CCJ e CDir.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – Com a palavra o Senador Aloysio Nunes Ferreira.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/
PSDB – SP. Pronuncia o seguinte discurso. Com revi-
são do orador.) – Sr. Presidente, Srs. Senadores, tive 
notícia – todos nós tivemos –, ainda há pouco, de reu-
nião havida entre o Presidente do Senado Federal e o 
Presidente da Câmara dos Deputados, que se seguiu 
à decisão do Plenário do Supremo Tribunal Federal 
no sentido de rejeitar a medida cautelar que havia 
sido proferida pelo Ministro Luiz Fux, no mandado de 
segurança impetrado pelo Deputado Molon, do PT do 
Rio de Janeiro. 

O objeto desse mandado de segurança e da li-
minar com que o Ministro Fux atendeu ao pedido do 
Deputado Molon era garantir que os vetos que estão 
pendentes de deliberação no Congresso Nacional fos-
sem discutidos e votados pelo Congresso segundo a 
ordem cronológica da sua comunicação ao Presidente 
do Congresso Nacional. 

Entendia o ilustre Deputado que o Presidente do 
Congresso Nacional, das duas Casas, reunidas para 
deliberar sobre vetos, não poderia pinçar, no estoque 
de vetos existentes – e ainda dormindo nas suas ga-
vetas – um ou outro, ao seu talante, para submetê-lo 
à votação no Plenário, independentemente da ordem 
da sua comunicação. 

O Supremo Tribunal Federal derrubou a liminar, 
mas ainda não decidiu sobre o mérito da questão co-
locada. Da decisão de ontem, segue-se que o Pre-
sidente Renan Calheiros pode, hoje, efetivamente, 
escolher, entre os vetos que estão ainda pendentes 
de deliberação pelo Congresso Nacional, aquele que 
ele entender merecer a atenção prioritária dos con-
gressistas. Ou seja, a decisão do Supremo Tribunal 
devolve, pelo menos enquanto não se julga o mérito 
da causa, ao Presidente do Congresso a competência 
de elaborar a Ordem do Dia e de organizar a pauta de 
deliberações da Casa.

Até aí não tenho objeção. Vamos esperar a deci-
são do Supremo para verificar se, no mérito, mantém-
-se esse entendimento. A minha objeção em relação 
à deliberação de hoje dos dois Presidentes reunidos 
vem de interpretação, no meu entender, errônea que 
fizeram o Presidente Renan e o Presidente Henrique 
Alves da decisão do Supremo. Entenderam eles que, 
pelo fato de não ter hoje o Presidente do Congresso 
Nacional a obrigação de pautar a Ordem do Dia, da 
Casa, pela ordem cronológica da chegada dos vetos, 
poderiam ser votadas outras proposições que não os 
vetos, enquanto houvesse vetos pendentes de delibe-
ração. Refiro-me ao Orçamento, que é a proposição por 

excelência da competência do Congresso. A Proposta 
Orçamentária lhe é encaminhada sob a forma de um 
projeto de lei, o Projeto de Lei Orçamentária.

A Constituição é claríssima, não deixa margem 
nenhuma à dúvida, ao dispor, no §6º do art. 66:

Art. 66 ............................................................
§6º Esgotado sem deliberação o prazo esta-
belecido no §4º [ou seja, o prazo de 30 dias 
a contar do recebimento do veto], o veto será 
colocado na ordem do dia da sessão imediata, 
sobrestadas as demais proposições, até sua 
votação final.

O que quer dizer sobrestadas? Paralisadas. Elas 
param onde estão, não podem ser levadas, incluídas na 
Ordem do Dia do Congresso, enquanto houver vetos 
presidenciais que ainda não foram objeto de decisão 
congressual.

Parece-me claríssimo.
O Deputado Molon não submeteu essa questão 

ao Congresso porque não precisava. A Constituição 
é muito clara e não há por que tomar o tempo do Su-
premo Tribunal Federal pedindo que esclareça aquilo 
que é de uma clareza solar, meridiana, que não dá 
margem a nenhum tipo de contestação. É a letra da 
Constituição.

“Ah, mas há muito tempo as coisas são feitas 
assim.” É verdade! Há o Presidente da República veta 
proposições, as proposições vêm para o Congresso 
Nacional e o Congresso Nacional simplesmente cruza 
os braços, não cumpre a sua obrigação. É verdade, 
isso tem acontecido. Tem acontecido, mas não há mal 
que sempre dure. Uma hora, é preciso dar paradeiro 
a isso. Não podemos conviver mais tempo com essa 
ilegalidade, essa inconstitucionalidade, que foi colo-
cada a nu por ocasião do mandado de segurança a 
que me refiro.

O Deputado Molon atirou no que viu e acertou no 
que não viu. Ele atirou na observância da ordem crono-
lógica da pressão dos vetos, mas deixou escancarado 
à opinião pública e sobretudo a nós, congressistas, o 
fato de que não estamos cumprindo a nossa obrigação. 
Não estamos exercendo a prerrogativa do Congresso.

E qual é a prerrogativa do Congresso? É a de 
dar a última palavra, a palavra final na elaboração do 
processo legislativo todas as vezes que houver, da 
parte do Presidente da República, um pedido de re-
consideração ao Congresso da nossa decisão, pois o 
veto não é nada mais do que isto: é o Presidente da 
República usando a sua atribuição de pedir ao Con-
gresso que reexamine uma decisão tomada. Esse é 
o sentido do veto. E o Congresso tem a obrigação de 
quê? De decidir. Essa é a obrigação do Congresso 
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Nacional, uma obrigação que foi e tem sido objeto, na 
história das democracias representativas, de conflito 
entre o Executivo e o Legislativo.

Lembrava, ainda há alguns dias, desta tribuna, 
que esse foi um dos pontos, digamos, de discórdia 
mais sérios entre o Imperador D. Pedro I e a Consti-
tuinte de 1823, porque o Imperador entendia que os 
vetos haveriam de ser absolutos, não poderiam ser 
derrubados, e a Constituinte entendia que os vetos 
poderiam ser derrubados. 

Isso tem história. Essa disputa sobre a extensão 
do veto absoluto ou relativo remonta à revolução fran-
cesa. Atravessou todas as constituições brasileiras. E 
na última Constituição, a Constituição de 1988, houve 
um acréscimo às disposições anteriores, que variavam 
na exigência do quórum de deliberação dos vetos. Pela 
primeira vez, o constituinte originário – não é mudança 
constitucional – o constituinte originário de 88 colocou, 
digamos assim, um acicate, um estimulo poderoso 
para que os vetos fossem apreciados ao determinar 
que a pauta do Congresso ficasse trancada enquanto 
houvesse vetos pendentes de deliberação. Quer dizer, 
é um reforço constitucional ao cumprimento de uma 
obrigação que é intrínseca à do Poder Legislativo.

Estamos convivendo com leis que contém dis-
positivos vetados e cujo processo de elaboração não 
foi concluído. E não foi concluído por culpa nossa, não 
é por culpa do Presidente da República. É por culpa 
do Congresso Nacional. É uma legislação provisória, 
como se produzida no curso de acidente de um coitus 
interruptus. Essa que é a realidade. 

E não podemos olhar, Sr. Presidente, os vetos 
como se fossem um estorvo – “Ah, temos de votar ve-
tos.” Essa é a nossa prerrogativa. É a prerrogativa do 
Congresso Nacional. E como é que o Congresso Na-
cional quer ser respeitado, se não respeita a própria 
Constituição, se não respeita a si mesmo?

Ainda ontem a Câmara dos Deputados votou um 
projeto de resolução que, à semelhança do que havía-
mos feito, abole o pagamento de uma ajuda de custo 
para o início e para o fim da Sessão Legislativa. Por 
unanimidade, como nós havíamos deliberado aqui no 
Senado. Com o objetivo de irmos recuperando o ter-
reno perdido em matéria de prestígio da Instituição.

Já há alguns anos o Congresso Nacional deli-
berou reduzir o recesso parlamentar. Até, a partir de 
visão equivocada de que recesso parlamentar e férias 
são termos equivalentes. Eu não creio que seja assim.

Já há dez anos, sob a presidência de Aécio Neves, 
na Câmara dos Deputados, iniciou-se um processo que 
chegou ao fim, foi concluída ainda sob a presidência 
de S. Exª como Deputado Federal, que acaba com o 

mecanismo da imunidade parlamentar, tal como existia 
desde a Constituição do Império.

Foram iniciativas no sentido da recuperação do 
prestígio do Congresso. Mas não adianta. Tudo isso é 
muito bonito, é ótimo, é importante. Teve o meu apoio, 
o meu aplauso, mas a nossa função legislativa, essa 
nós temos que exercê-la. Nós não podemos dar o mau 
exemplo. O Congresso Nacional não pode dar o mau 
exemplo de desrespeito à Constituição, de preguiça 
no exercício do mandato parlamentar, num País de 
gente que trabalha, e trabalha duro, que exige que o 
parlamentar vote, que o parlamentar decida. Por mais 
espinhosa, melindrosa, difícil, controvertida que seja a 
questão, é obrigação do parlamentar votá-la.

Por isso, Sr. Presidente, digo a V. Exª, com toda a 
lealdade, que formularei, na sessão do Congresso em 
que porventura for se examinar o veto, nessas condi-
ções, que considero irregulares, formularei questão de 
ordem ao Presidente do Congresso. Começarei por aí, 
mas não hesitarei em ir ao Supremo Tribunal Federal, 
em nome do meu partido, para que a Constituição seja 
respeitada, para que o Orçamento da República seja 
um orçamento aprovado de acordo com a Constituição, 
e não seja um orçamento clandestino, um orçamento 
frágil, cuja execução qualquer ação popular poderá 
barrar, poderá deter, acrescentando essa situação de 
fragilidade institucional a tantas outras fragilidades que 
o nosso sistema político já contém.

Ouço, com muito prazer, o aparte do Senador 
Ruben Figueiró.

O Sr. Ruben Figueiró (Bloco/PSDB – MS) – De-
sejo, primeiramente, cumprimentar a V. Exª. Estou ten-
do uma oportunidade única, nesta Casa, de ouvir uma 
aula magna a respeito de dispositivos constitucionais.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/
PSDB – SP) – Bondade de V. Exª.

O Sr. Ruben Figueiró (Bloco/PSDB – MS) – Não; 
é a absoluta realidade, é a expressão de todos que 
estão aqui neste plenário.

Eu apresentei ontem uma proposta de emenda 
constitucional no sentido de regulamentar o art. 66, § 
4º, da Constituição. O atual texto diz que o Congres-
so Nacional tem apenas 30 dias para apreciar o veto 
presidencial. Há outras propostas aqui oferecidas por 
eminentes Srs. Senadores. A minha é no sentido de 
estabelecer um prazo de 45 dias, peremptório. Se o 
Congresso Nacional não apreciar o veto presidencial 
nesse prazo, ficam sobrestadas todas as atividades 
legislativas do Senado e da Câmara dos Deputados, 
porque, no meu modesto entendimento, Senado e Câ-
mara são Congresso Nacional. É a maneira que en-
tendi – e, com todo respeito, submeto à consideração 
de V. Exª, inclusive, neste aparte – que a mora legis-



06578  Sexta-feira  1º  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013

lativa é que está criando essa situação que nos deixa 
de uma forma não só decepcionados com relação a 
nossa atuação parlamentar, mas também perante a 
opinião pública, que não está acreditando na nossa 
ação legislativa. Eu ouvi parte do discurso de V. Exª, 
mas, quero repetir, foi para mim, uma aula magna. Eu 
saio deste plenário hoje convencido de que nós temos 
aqui, no Senado da República, homens realmente que 
conhecem a Constituição. Meus respeitos a V. Exª.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/
PSDB – SP) – Muito obrigado, Senador Figueiró, tenho 
enorme respeito por V. Exª, pela vida pública de V. Exª. 
V. Exª foi constituinte. V. Exª escreveu esse texto e sabe 
a importância, por que a Constituição de 88 contém 
essa inovação em relação às anteriores. É exatamente 
para evitar os inconvenientes daquilo que V. Exª acaba 
de chamar, com toda razão, de mora legislativa, que 
é a demora que se eterniza, que, no caso dos vetos, 
vem se eternizando.

V. Exª propõe um prazo de 45 dias, que é o prazo 
para o exame dos projetos de lei com urgência cons-
titucional. Acho prazo razoável. 

Quanto à paralisação das duas Casas, ao sobres-
tamento das atividades duas Casas, das deliberações 
legislativas das duas Casas, é preciso examinar com 
um pouco mais de cautela, na minha visão. Porque nós 
poderemos chegar a situação de paralisia congressual 
induzida pela maioria governamental. Então, é preci-
so verificar se o remédio não mata o doente. Mas, em 
princípio, a ideia me parece sedutora. 

Agradeço imensamente, mais uma vez, o apar-
te de V. Exª. 

Sr. Presidente, eu acompanhei as gestões do Mi-
nistro Adams, da Advocacia Geral da União, junto ao 
Supremo Tribunal Federal. S. Exª pretendia e pretende 
que o Supremo Tribunal Federal, ao decidir sobre o mé-
rito do mandato de segurança, decidisse modulando 
seus efeitos no tempo. Essa é uma inovação que já 
existia no Regimento do Supremo Tribunal Federal e 
que acabou por ser introduzida em uma lei, da qual, 
aliás, eu fui Relator na Câmara...

(Soa a campainha.)
O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/

PSDB – SP) – V. Exª apenas me permite concluir, para 
depois ouvir o aparte da Senadora Ana Amélia, Que é 
de, em determinadas circunstâncias, quando a decisão 
sobre a inconstitucionalidade de determinado ato legis-
lativo, ato normativo ameaçasse, pela desconstituição 
desse ato, a ordem social, criasse problemas maiores 
do que a solução pretendida, o Supremo poderia de-
cidir que os efeitos variam daquele momento, do mo-
mento da decisão para frente. Era isso que pleiteava 
o Ministro Adams.

Que o Ministro Adams pleiteie essa providên-
cia está no papel dele de Advogado-Geral da União, 
mas o que me indispôs ou o que, digamos assim, me 
contrariou na argumentação de S. Exª é o universo de 
horrores que ele acenou para a hipótese de o Con-
gresso vir a derrubar todos os vetos pendentes. Isso 
não acontecerá nunca. Os senhores sabem disso. O 
Congresso não é irresponsável. Está sendo preguiço-
so, sim. Está sendo desidioso, sim, ao não deliberar 
sobre os vetos, mas, ao deliberar, há uma infinidade 
de dispositivos vetados que já perderam sentido, re-
ferem-se a leis que já foram revogadas e outros que 
são absolutamente indefensáveis do ponto de vista 
da maioria e da minoria. É lógico que essas decisões 
sobre questões mais melindrosas, mais difíceis, mais 
controvertidas se resumem assim com seis casos, en-
tre os quais, os royalties do petróleo.

Ouço o aparte da ilustre Senadora Ana Amélia.
A Srª Ana Amélia (Bloco/PP – RS) – Caro Sena-

dor Aloysio Nunes Ferreira, é sempre ouvi-lo, até porque 
nessa matéria a sua expertise é superior à de muitos 
colegas aqui e estou aprendendo muito. Mas penso 
que há dois aspectos nessa decisão do Supremo que 
foi recuperar o equilíbrio dos Poderes. O Supremo se 
manifestou devolvendo ou, pelo menos, reconhecendo, 
melhor dizendo, reconhecendo uma prerrogativa exclu-
siva do Congresso Nacional em relação à questão dos 
vetos: apreciar o tempo, essas coisas todas. E também 
concordo plenamente com V. Exª quando disse que nós 
fomos omissos, que nós fomos lenientes, nós não vota-
mos quando deveríamos ter votado. E o aspecto bom é 
tomarmos, digamos, consciência da responsabilidade 
que temos, das iniciativas de propostas de emendas 
constitucionais para definir prazo de exame dos vetos. 
E eu sou favorável aos 45 dias que o Senador Ruben 
Figueiró acabou agora levantando. Eu acho que nós 
temos que fazer para evitar. Como disse V. Exª, muitos 
desses três mil vetos caducaram, eles já não têm nem 
eficácia, mas outras leis vieram para suprir a vacância 
daquela ineficácia. Então eu queria cumprimentá-lo por 
isso e dizer que agora está conosco a responsabilidade 
de deliberar sobre a questão dos vetos e também so-
bre matérias que nós deixamos de examinar, talvez por 
descuido ou desinteresse. Mas eu acho que agora é a 
hora da verdade aqui nesta Casa, e por isso penso que 
a decisão do Supremo teve o mérito de nos colocar com 
essa responsabilidade na mão. Muito obrigada, Senador.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/
PSDB – SP) – Agradeço o aparte sempre oportuno 
de V. Exª e as considerações, como sempre também, 
benevolentes a meu respeito.
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Se V. Exª me permitir, Sr. Presidente, o tema é 
tão fascinante. Tanto V. Exª como o Senador Figueiró 
estão de acordo quanto à conveniência...

(Soa a campainha.)
O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/

PSDB – SP) – ... de se esticar esse prazo, que hoje é 
de 30 dias, para 45 dias. Me parece razoável.

Mas, enquanto não houver mudança na Consti-
tuição, vamos respeitar o prazo atual, que é o prazo 
de 30 dias. O Supremo Tribunal Federal dá ao Presi-
dente do Congresso a latitude para organizar a pauta 
das votações das sessões conjuntas? Perfeito. Agora, 
devolve realmente prerrogativa à Presidência do Se-
nado e ao Congresso, no seu conjunto. 

Mas creio, Srª Senadora, que há na Constituição, 
no art. 66, uma peça chave no equilíbrio entre o Poder 
Legislativo e o Poder Executivo, que vem exatamente da 
interferência do Poder Executivo no processo legislativo. 

(Soa a campainha.)
O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/

PSDB – SP) – Essa interferência pode se dar no início, 
na iniciativa, em alguns casos iniciativa exclusiva. Mas 
ela pode se dar, também, no final, na tramitação dos 
projetos de lei ou dos projetos de lei complementar. 

Volto ao Imperador. Não sou monarquista, sou 
republicano. Mas nessas coisas é bom nos lembrar-
mos da história. O imperador, Senador Jorge Viana, na 
Constituição do Império, que vigorou até a República, 
até o advento da República, não vetava. O imperador 
pedia tempo de reflexão. É isso. 

O veto nada mais é do que isso, um tempo de 
reflexão. O Presidente da República diz: “Olha, eu não 
estou de acordo com essa decisão do Congresso, mas 
os senhores congressistas têm a última palavra, por-
que o Poder Legislativo reside no Congresso. O Poder 
Legislativo reside no Congresso e os senhores têm a 
última palavra. Eu, Presidente da República, não estou 
de acordo, mas os senhores terão a última palavra.” 

O que a Constituição faz é estabelecer prazo para 
que o Congresso dê a última palavra. E alguma pena-
lidade. Se não disser a última palavra no prazo certo, 
que hoje é de 30 dias, não pode deliberar sobre mais 
nada, até resolver essa questão. É isso o que a Consti-
tuição diz e que nós devemos respeitar. Só isso; pura e 
simplesmente isso: o respeito à Constituição brasileira. 

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 

AC) – Cumprimento V.Exª, Senador Aloysio. Este tema 
está na agenda do Senado, do Congresso, por conta 
da decisão do Supremo ontem. E, como V.Exª bem co-
locou – eu acabei de dar uma entrevista nesse sentido 
–, é prerrogativa nossa. Nós temos que decidir sobre 
aquilo que estabelece o funcionamento desta Casa.

Eu queria cumprimentar a todos os alunos e alu-
nas do curso de Relações Internacionais da Universi-
dade Católica de Brasília pela visita e agradecer. É um 
privilégio tê-los aqui. E aos demais que nos visitam, 
também, de outros Estados. 

Queria fazer referência também a uma comitiva 
acriana que eu tive o privilégio de receber na Vice-Pre-
sidência do Senado, aqui liderada pelo Paulo Eduardo. 
O Paulo é um empreendedor acriano que lidera uma 
parceria público-privada no Acre, a Dom Porquito S.A. 
É um empreendedor com sua família. Tivemos uma au-
diência hoje, conduzida, liderada pelo Senador Anibal 
Diniz, junto ao Ministério da Agricultura, no sentido de 
fazer as tratativas de liberação das autorizações para 
que os produtos industrializados na região do Alto Acre, 
Brasiléia e Assis Brasil possam ser consumidos dentro 
do Brasil e exportados para fora do Brasil.

Jefferson Cogo, que é Presidente do Idaf, José 
Barbosa, nosso colega também que coordena o Pro-
grama Estadual de Sanidade do Idaf no Acre, e Álder 
Cruz, que trabalha na Don Porquito, sejam bem-vindos 
ao nosso Estado!

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – Faço a leitura de um expediente sobre a mesa.

A Presidência designa:

– O Deputado Wellington Fagundes, como 
membro suplente, em substituição ao Depu-
tado João Carlos Bacelar, para integrar a Co-
missão Mista destinada a proferir parecer à 
Medida Provisória nº 595, de 2012, conforme 
o Ofício nº 40, de 2013, da Liderança do PR 
na Câmara dos Deputados;
– O Deputado Manuel Rosa Neca, como mem-
bro titular, em substituição ao Deputado An-
thony Garotinho, para integrar a Comissão 
Mista destinada a proferir parecer à Medida 
Provisória nº 607, de 2013, conforme o Ofí-
cio nº 39, de 2013, da Liderança do PR na 
Câmara dos Deputados.

Os ofícios serão encaminhados à Comissão Mis-
ta para serem juntados os processados da matéria.

São os seguintes os Ofícios:

Of. no 040/2013 – Bloco

Brasília, 27 de fevereiro de 2013

Assunto: Substituição de membro de Comissão Mista.
Senhor Presidente,
Solicito especial atenção de Vossa Excelência 

no sentido de indicar o Deputado Wellington Fagun-
des (PR/MT) para membro suplente em substituição 
ao Deputado João Carlos Bacelar (PR/BA) na Comis-



06580  Sexta-feira  1º  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013

são Mista destinada a proferir parecer sobre a Me-
dida Provisória no 595 de 2012, que “Dispõe sobre a 
exploração direta e indireta, pela União, de portos e 
instalações portuárias e sobre as atividades desem-
penhadas pelos operadores portuários, e dá outras 
providências”.

Respeitosamente, – Deputado Antony Garo-
tinho, Líder do Bloco Parlamentar PR/PTdoB/PRP/
PHS/PTC/PSL/PRTB.

Of. nº 39/2013 – Bloco

Brasília, 27 de fevereiro de 2013

Assunto: Substituição de membro na Comissão Mista.
Senhor Presidente,
Solicito especial atenção de Vossa Excelência 

no sentido de indicar o Deputado Manuel Rosa Neca 
(PR – RJ) para membro titular – em substituição ao 
Deputado Anthony Garotinho (PR – RJ) – na Comissão 
Mista destinada a proferir parecer sobre a Medida Pro-
visória nº 607 de 2013, que “Altera a Lei nº 10.836, de 
9 de janeiro de 2004, para modificar o Benefício para 
Superação da Extrema Pobreza.”.

Respeitosamente, – Deputado Anthony Garo-
tinho, Líder do Bloco Parlamentar PR/PTdoB/PRP/
PHS/PTC/PSL/PRTB.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – A Srª Senadora Angela Portela enviou discurso 
à Mesa, para ser publicado na forma do disposto no 
art. 203 do Regimento Interno.

S. Exª será atendida.
A SRª ANGELA PORTELA (Bloco/PT – RR. 

Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs 
Senadoras e Srs. Senadores, celeridade para a aná-
lise do Projeto de Lei 479, originado nesta Casa, que 
endurece a legislação contra a prática do tráfico de 
pessoas ao relacionar esse crime, com outros, como 
trabalho escravo e remoção de órgãos.

Foi este, nobres colegas, o pedido que o ministro 
da Justiça, José Eduardo Cardozo, fez esta semana, à 
Câmara dos Deputados e a este Senado, ao anunciar 
o lançamento do 2º Plano Nacional de Enfrentamento 
ao Tráfico de Pessoas. 

Elaborado pela Comissão Parlamentar de Inqué-
rito de Tráfico de Pessoas do Senado e concluído no 
ano passado, este projeto de lei tipifica como tráfico de 
pessoas crimes de adoção ilegal, trabalho escravo e 
remoção de órgãos, envolvendo quem agenciar, aliciar, 
recrutar, transferir, alojar ou acolher pessoa mediante 
grave ameaça, violência, coação, fraude ou abuso com 
finalidade de exploração de pessoas.

Já não é fora de tempo a apreciação deste projeto 
pelo parlamento brasileiro. Dados levantados pelo Minis-

tério da Justiça revelam que em apenas seis anos (2005 a 
2011), 2.072 vítimas deste tipo de crime foram identificadas. 

Conforme o governo, a maioria das vítimas foi 
encontrada no Suriname (133 vítimas), Suíça (127), 
Espanha (104) e Holanda (71).

No mesmo período, 381 pessoas foram indiciadas 
por traficarem, principalmente, mulheres para o exterior e 
outras 158 pessoas envolvidas nesta prática foram presas. 

Os dados mostram que, neste mesmo período, o 
Poder Judiciário teve 91 processos distribuídos. 

Também foram instaurados 514 inquéritos pela 
Polícia Federal, 13 dos quais, de tráfico interno de 
pessoas, e 344 de trabalho escravo. 

São dados de um relatório elaborado pela Se-
cretaria Nacional de Justiça do Ministério da Justiça 
(SNJ/MJ), em parceria com o Escritório das Nações 
Unidas sobre Drogas e Crime (UNODC), e nele estão 
consolidadas as informações existentes sobre este 
crime que é praticado em muitos países.

Em outra oportunidade, relatei, aqui desta tribu-
na, reportagem veiculada por um jornal da capital de 
Roraima, dando conta de uma de denúncia de tráfico 
de mulheres na fronteira entre Boa Vista e Georgeto-
wn, a capital da República da Guiana. 

Conforme o jornal “Folha de Boa Vista”, a Polí-
cia Federal ouviu o depoimento de uma mulher, que 
acusou o DJ Selwyn Lewys, da boate Red Dragon, em 
Georgetown, de aliciar brasileiras para o tráfico inter-
nacional de seres humanos. 

Roraima, que faz fronteira com diversos países, 
tem uma relação comercial com a Guiana. Pelos portos 
de Linden e de Georgetown há uma intensa movimen-
tação com a exportação de mercadorias para países 
da Europa e para os Estados Unidos.

Trata-se, senhores senadores, de uma das ati-
vidades criminosas mais lucrativas do mundo, que 
ocorre com facilidade, em regiões de fronteira e em 
metrópoles de intenso movimento turístico. 

O tráfico de pessoas faz cerca de 2,5 milhões de 
vítimas, movimentando, cerca de 32 bilhões de dóla-
res por ano, segundo o Escritório das Nações Unidas 
sobre Drogas e Crime. 

Além de lucrativa, está prática é também desu-
mana. Para o êxito de tal prática, os criminosos recor-
rem à ameaça ou ao uso da força ou ainda a outras 
formas de coação, assim como ao rapto, à fraude, ao 
engano, ao abuso de autoridade. 

Tal êxito se dá, evidentemente, com pessoas que 
vivem em situação de vulnerabilidade, de entrega ou 
que aceitam, pasmem senhoras e senhores, pagar aos 
seus exploradores. 

Neste contexto de tráfico de pessoas estão tam-
bém outras práticas criminosas de violações aos direitos 
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humanos, que servem, não somente à exploração de 
mão-de-obra escrava, mas, também, a redes interna-
cionais de exploração sexual comercial. 

Muitas vezes, como eu disse, este crime está ligado 
a roteiros de turismo sexual. Mas, também, a quadrilhas 
transnacionais, especializadas em remoção de órgãos.

Numa sensação de que a ficção imita a vida, 
novela exibida em horário nobre por uma televisão de 
grande audiência, mostra a ligação direta entre o tráfico 
de pessoas para fins de exploração sexual e de drogas. 

Como no merchandagem social, os personagens 
se apresentam como porta-vozes de conceitos e com-
portamentos, no cenário da novela, ora exibida, os per-
sonagens representam aquilo que provavelmente esteja 
a ocorrer, neste momento, em algum lugar do mundo, 
com as vítimas do tráfico internacional de pessoas. 

O Brasil, na verdade, figura entre os países que 
apresentam muitos avanços nas ações e na legislação 
para o enfrentamento ao tráfico de pessoas. 

Esse mérito é reconhecido até mesmo pelo Rela-
tório Global sobre Tráfico de Pessoas, da Organização 
das Nações Unidas contra Drogas e Crimes (UNODC), 
que contém o perfil do tráfico de pessoas em 155 países.

Todavia, ainda precisamos fazer mais no combate 
a este crime. Nossa legislação requer um reforço. E este 
é o momento mais que propício ao debate sobre o pro-
jeto de lei em tramitação, e que, uma vez aprovado, virá 
complementar nossa legislação e proteger as vítimas.

Precisamos unir forças e mostrarmos aos crimi-
nosos que um país decente se faz com punição a todo 
tipo de crime, particularmente, aos crimes hediondos 
como o tráfico de pessoas. 

Era o que tinha a falar hoje.
Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 

AC) – Não tendo orador inscrito, declaro encerrada a 
presente sessão.

(Levanta-se a sessão às 16 horas e 48 minutos.)
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06620  Sexta-feira  1º  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  1º  06621 



06622  Sexta-feira  1º  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  1º  06623 



06624  Sexta-feira  1º  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  1º  06625 



06626  Sexta-feira  1º  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  1º  06627 



06628  Sexta-feira  1º  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  1º  06629 



06630  Sexta-feira  1º  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  1º  06631 



06632  Sexta-feira  1º  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  1º  06633 



06634  Sexta-feira  1º  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  1º  06635 



06636  Sexta-feira  1º  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  1º  06637 



06638  Sexta-feira  1º  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  1º  06639 



06640  Sexta-feira  1º  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  1º  06641 



06642  Sexta-feira  1º  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  1º  06643 



06644  Sexta-feira  1º  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  1º  06645 



06646  Sexta-feira  1º  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  1º  06647 



06648  Sexta-feira  1º  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  1º  06649 



06650  Sexta-feira  1º  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  1º  06651 



06652  Sexta-feira  1º  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  1º  06653 



06654  Sexta-feira  1º  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  1º  06655 



06656  Sexta-feira  1º  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  1º  06657 



06658  Sexta-feira  1º  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  1º  06659 



06660  Sexta-feira  1º  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  1º  06661 



06662  Sexta-feira  1º  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  1º  06663 



06664  Sexta-feira  1º  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  1º  06665 



06666  Sexta-feira  1º  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  1º  06667 



06668  Sexta-feira  1º  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  1º  06669 



06670  Sexta-feira  1º  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  1º  06671 



06672  Sexta-feira  1º  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  1º  06673 



06674  Sexta-feira  1º  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  1º  06675 



06676  Sexta-feira  1º  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  1º  06677 



06678  Sexta-feira  1º  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  1º  06679 



06680  Sexta-feira  1º  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  1º  06681 



06682  Sexta-feira  1º  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  1º  06683 



06684  Sexta-feira  1º  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  1º  06685 



06686  Sexta-feira  1º  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  1º  06687 



06688  Sexta-feira  1º  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  1º  06689 



06690  Sexta-feira  1º  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  1º  06691 



06692  Sexta-feira  1º  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  1º  06693 



06694  Sexta-feira  1º  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  1º  06695 



06696  Sexta-feira  1º  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  1º  06697 



06698  Sexta-feira  1º  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  1º  06699 



06700  Sexta-feira  1º  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013
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